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DESPACHOS DO GERENTE
. De 28.7.70 — Deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido nos Pro-
Cessas ns.:

— Sociedades de Crédito,
Financiamento e Investimentos

— Aumento de capital — Refor-
ma de Estatuto:

A-70/2055 — SMinas Oeste S. A. —
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos

De Cr$ 15.000.000,00 para Cr$ ....
56.500.000,00

A.G.E. de 29.5.70.
— Mudança de denominação —

Reforma de Estatuto:
A-70/1295 — Princeza S. A. —

Crédito, Financiamento e Investimen-
to

Adotada a denominação CITYBANK
Crédito, Financiamento e Investi-

lnento S. A.
• A.G.E. de 17.4.70 e 8.5.70

— Mudança de localização da
sede — Reforma do Estatuto:

A-70/1295 — Princeza S. A. --
Crédito, Financiamento e Investimen-
to

Do Rio de Janeiro (GB) para São
Paulo (SP)
• A.G.E. de 17.4 a 8.5.70.

— Sociedades Distribuidoras
- — Alteração contratual:

• A-70/2430 — Bauru Valôres — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mobi-
alárlos Ltda.
• Instrumento de 14.11.69

— Mudança de • denominação —

Alteração contratual:

•Adotada a denominação LARA —
Distribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda.

Instrumento de 15.1.70.
— Mudança dé localização da

sede — Alteração contratual:

A-70/749 . — José Mattos Cunha —
Distribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda.

De São José do Rio Preto. (SP)
para Sorocaba (SP)

Instrumento de 15.1.70.
De 29.7.70 — Deferindo, na forma

dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos ns.:

— 'Sociedades Corretoras
— Aumento de capttal:

A-10/1658 —' H. Robert Caiuby
Corretor de Câmbio e Títulos

De Cr$ 45.000,00 para Cr$ 	
200.000,00

Instrumento de 14.5.70.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 30 DE JULHO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafo único, cio artigo 18,
do Decreto n9 64.242, de 21 de março
de 1969, resolve:	 •	 _

N9 1.464 — Exonerar a pedido o
servidor- José Borges, matrícula nú-
mero 1.038.121, do cargo de Desenhis-
ta nível 14, do Quadro de . Pessoal —
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 129 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma dt. clisprtá no item
I, do artigo 75, da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1952. — Eng 9 Thomas
João Larycz Landau Vice-Diretor-
Geral.

N9 1.465 — Dispensar o Almoxarife
nível 14-A, Luiz Carlos Maciel Re-
zende, matrícula n9 1.031.844, per-
tencente ao Quadro de Pessoal — Par-
te Permanente desta Autarquia, da
função de substituto do Chefe do Ser-
viço de Compras, da Divisão de Ma-
terial, da Diretoria de Administração,
em suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N9 1.466 — Designar o Assistente
de Administração uivei 14, Luiz José
da Costa Moerbeck, matricula núme-
ro 2.097.923, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Permanente Espe-
cial — desta Autarquia, para substi-
tuir o Chefe do Serviço de Compras,
da Divisão de Material, da Diretoria
de Administração, em suas faltas ou
impedimentos eventuais. Marcilio
Nalding da Motta — Diretor da Di-
retoria de Administração (Portaria
n9 1.002, de 28 de abril de 1969),

1 9 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA N9 72, DE 15 DE JULHO

DE 1970
O Chefe Substituto do 19 Distrito

2;;,:wtovi;á054, Felie.V0f, W.and.rà daa atri-

A.G.E. de 2.7.70. 	 \.
Sociedade E4stribuiàora

— Aumento de Capital — Re-
- forma tté Estatuto:
A-69/3555 — Montezano S. A.

Distribuidora de Títulos e Valôrea
Mobiliários

De Cr$ 50.000,00 para Cr$ 100.000,00
A. G. E. de 20.6.69.

/buições que lhe confere o inciso XIX
ccro apretliogoDlerr,etodon45 Regimento

Jd:1Vd'-e.
outubro de 1958, e tendo em vista o
disposto na Portaria n9 156-67, do Di-
retor-Geral, resolve

I — Aplicar à firma R. Jung 8t. Cia.
Ltda., a multa de Cr$ 2.688,00 (dois
mil seiscentos e oitenta e oito cruzei-
ros), correspondente a 1/3 (um terço)
cio total da proposta de fornecimento,
por não ter cumprido o compromisso
de entrega do material indicado na
Nota, de Empenho n9 483-69.

II — Esélarecer que dêste ato ca-
berá recurso dirigido ao Sr. Diretor-
Geral do DNER, dentro dos 15 (quin-
ze) dias subseqüente à sua publica-
ção, ficando o interessado sem o di-
reito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria Dis-
trital, dentro do prazo fixado, sujei-
tando-se, nesse caso, à cobrança ju-
dicial. — João Baptista Seráphico da
Assis C. Filho.

DEPARTAMENTO NACIONAL -
DE PORTOS E V1ÁS

NAVEGÁVEIS

PORTARIA N9 252, DE 15 DE JULHO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navega-
veis no uso" das atribuições 4ue lhe
são conferidas pelo artigo 11, § 39,
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subsequente, resolve:

Exonerar, a pedido, de acôrdo com
o disposto no artigo 75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Paulo Romano Moreira, Enge-
nheiro 22-B, do cargo em comissão,
símbolo 2-C, de Diretor de Adminis-
tração dêste Departamento, nomeado
conforme Portaria n9 132-DG, de 30
de março de 1970, publicada no Diário
Oficial da União de 6 de abril se-
guinte.

BANCO CENTRAL DO BRASIL'
Presidente do Banco Central do

Brasil, no uso de suas atribuições re-
solve:

Dispensar o Sr. Enos Zanconti de
tAzambuja, por ter sido nomeado para
hôvo cargo, das funções de Secretário
Ida Comissão incumbida de proceder
ha REAL-RIO S. A. — Distribuidora
ide Títulos e Valôres Mobiliários (Em
Liquidação Extrajudicial) ao inquéri-
to de que trata a Lei n9 1.808, de 7
kle janeiro de 1953, e designar; em
isubstituição, o Sr. Victorino Moreira
Ida Rocha Júnior, brasileiro, bancário,
Casado.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1970.
1— Emane Galveas — Presidente.

DespaCho de 2.7.70, do Presidente,
prorrogando, por mais 6 (seis) meses,
b prazo, anteriormente concedido até
30:6.70, para término da liquidação
lextrajudicial do Banco Comercial do
Estado da Guanabara S. A. — (Rio-
GB) .

•
— Aumento de capital — Alte-

ração contratual:
" A-70/1684 — Itacolomi — Corretora
de Valôres Ltda.

De Cr$ 45.000,00 ¡para 	
Cr$ 165.000,00

Instrumento de 11.5.70.
A-70/1940 — Nôvo Norte — Corre-

tora de Valôres Mobiliários e Câmbio
Limitada.

De Cr$ 60.000,00 para Cr$ 82.000,00
Instrumento de 27.5.70.
A-'70/2206	 Figueil'edo — Correto-

ra de Câmbio e Valôres Ltda.
De Cr$ 37.000,00 para Cr$ 53.000,00
Instrumento de 29.5.70.
A-70/2291 — Iversson — Corretora

de Câmbio e Títulos Ltda.
De Cai 84.000,00 para• Cr$ 120.000,60
Instrumento de 29.5.70.

— Aumento de capital — Refor-
ma de Estatuto:

A-70/2258 — SAFRA S. A. - Cor-
retora de Valôres e Câmbio

De Cr$ 820.000,00 para Cr$
900.000,00
. A. G. E. de 30.5.70.

A-70/749 — José Mattás Cunha --
Distribuidora de Titulas e Valôres Mo- A-70/2457 -- Intervest S. A. —
biliárias Ltda. Crédito, Financiamento e Investi-

mentos

MINISTE

•

 RIO DA FAZENDA,
— Sociedade de Crédito,

Financiamento e Investimento
— Reforma de 'Estatuto:-

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
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)As reclanuiçoes pertinentes

a ,,zatéria • retribuída, nos casos de,
én ou omissão, serão encaminha-
da' , por escrito, •ti Seedo de Recta-
çã( até o quanta dia ata subse-

.ci publicação.	 .
) Ás assinaturas serdo torna-
nó D.I.N. O transporte ínar

aérea será eontratetelo,,separa-
lente com a Delegacia da Em-

brasileira de Correios e Te-
aliás em Brasília. Esta poderá
ncarregar tambézn de encami-
r 0- pedido de assinatura ao
.N; Neste caso, o assinante di-
rd D.I .N . o pedido de asai-
urci e o pagamento do valor
espondente, na forma do item

uinte.
5) A remessa da valdres pira

ass natura, que será acompanhada
de eselarecimentos quanto à sua
apl cação, será feita sómente por

Ago"sto de 1970

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento
Imprensa Nacional. . Quanto ao
oontrate de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Bmprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade *do servida por ésse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa* Brasileira de

Freios e Telégrafos em Brasília,
se abriga a completar o encami-
'nhafriento ao destinatário por.
outras vias, independentemente de
UCrédeflied no preto.

• Brastleniprésa	 ira de Correios e
7) A Delegacia Regional dl
Z 
Telégrafos em Brasília reserva-se,
o direito de reajustar os seus pre-
go., no raso de elevação de tarifas,

8 aérea., mediante aviso-
ócio aos assinantes.
9,) Os prazos 'da assinatura ai

do porte aéreo poderão ser semes- n

no primeiro dia útil do mês subse-
trai ou anual e se iniciarão sempti

qiiente. O prazo das assinaturas
para . o Exterior é sdmente anual e;
não haverá transporte por via.
aérea.

9) A renovação deverá ser so-'
licitada com antecedência de 30i
dias do vencimento da assinatura,

do porte 'aéreo. Vencidos, serão)
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

•

10) Para receberem os suple-
mentos às ediçdes dos órgãos off**
ciais, os assinantes deverão solici4
til-los no ato da assinatura.

TARIA N9 294, DE 27 DE JULHO
DE 1970

Diretor-Geral do Departamento
°nal de Portos e Vias Navega-
no uso da atribuição que lhe con-

e letra h do artigo 99
n9 4.213, de 14 de fevereiro

963, publicada no Diário Oficial
1 subsequente, resolve:.
osentar, no Quadro de Pessoal

Autarquia, aprovado pelo De-
no, 51.897. de 9 de abril -de 1963,

cacto no Diário Oficial da União,
o X, Parte I, de 18 do mesmo
e ano. Jane Francisca Torelly da

, Oficial de Administração -
, aceirdo com o artigo 101, item
mbinado com o artigo 102, item I,
b,, da Constituição da República

rativa do Brasil.
TARIA 119 295, DE 2'7 DE JULHO

DE 1970
Diretor-Geral do Departamento

onal de Portos e Vias Navega-
no luso da atribuição que Àbe con-

ak letra h do artigo 99,
indo com o 9 59, do artigo 23
1 n9 4.213, de 14 de fevereiro

963, publicada no Diário Oficial
1 subsequente, resolve:
°sentar, no Quadro de Pessoal

Autarquia, aprovado pelo De-
11? 81.897, de 9 de abril de 1333,

cado no Diário Oficial da União,
o I Parte I, de 18 do mesmo mês
no,, Talita de Jesus MareCd.des,
mentarista 17.B, de acôrdo com
tigo 101, item I; combinado com
go 102, item I, letra b, da Cous-
a° da República Federativa
rasai.
TAEL9 N9 296, DE 27 DE ArfaHO

DE 1970
Dirtor-Geral do Departamento
na de Portos e Vias Navega-
no uso da atribuição que lhe con-

e letra h do artigo 99,
n9 4.213, de 14 de fevereiro

-
de, 1963, publicada no Diário Oficial
de 21' -subsequente, resolve:

Apoisentar, no Quadro de Pessoal
desta Autarquia, aprovado pelo De-
creto n9 51.897, de 9 de abril de 1963,
publicada° no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 do mesmo mês
e ano, Dalva Cândida de Souza, As-
sistente Comercial 12.A, de acordo com
o artigo 101, item I, ,combinado com
o artigo 102, item II, da Constituição
dá República Federativa do Brasil.

PORTARIAS DE 27 DE JULHO
DE 1970

O Diretor-Geral do *Depaxtamento
Nacional de Portos e Vias Navega
veia, no uso da atribuição que lhe con-
fere a letra h do artigo 99,
combinado com o 59, do artigo 23
da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963, publicada no Diário Oficial
de 21, subsequente, resolve:

119 297 - Aposentar, no Quadro de
Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto no 51.897, de 9 de vinil
de 1963, publicado no Diário Oficial
da União, Seção I, Parte I, de 18
do mesmo mês e ano, Guarahy Jorge
da Silva,Escriturazio 10.B, de aceirdo
com o artigo 101, nein I, combinado
com o artigo 102, item 1, letra b, da
Constituição da República Federativa
do Brasil.

119 298 Aposentar, no Quadro de
Pessoal da. Admiinstração do Pôrto de
Laguna, aprooado pelo Decreto n9 ..
51.897, de 9 de abril -de 1963, publi-
cado no ,Datrio Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 do mesmo mês
e ano, Ari Alfredo de Campos, Servi-
çal 6, de acordo com o artigo 101,
Item I, combinado com o artigo 102,
item I, letra b. da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil,

N9 299 - Considerar aposentado, a
partir de 15 -de julho de 1968, no Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, apro-
vado pelo Decreto no 51.897, de 9
de abril de 1963, publicado no Diário

Oficial da União, Seção 1, Parte 1,
de 18 , do mesmo mês e ano, Aurellano
Ferreira, Capataz 7, de ao9rtlo com *o
artigo 101, item II, combinado com o
artigo 102, item II, da Constituição
da Repúbpilca Federativa do Brasil.
PORTARIA N9 311, DE 28 DE JULHO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição que lhe con-
fere a letra li. do artigo 99,
combinado com o 1 59, do artigo 23
da Lei x19 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963, publicada no Diário Oficial
de 21 subseqüente e tendo em vista
o Parecer PJa3C ri9 14 de 24 de feve-
reiro de 1964, publicado no Boletim
do Pessoal no 119, de 25 de junho se-
guinte, da Procuradoria Judicial deste
Departamento, exarado no Processo n9
3.851 de 1965, desta Autarquia, re-
solve:	 ,

Alterar a Portaria rio 1.425-DG, de
18 de outubro de 1966, publicada no
Diário Oficial de 24 seguinte, que con-
cedeu aposentadoria a Bento Santos
de Almeida, para declarar que a apo-
sentadoria ni aprêço, deverá ser con-
siderada efetiva, coma Engenheiro 22,
com as vantagens do cargo em co-
missão, simbolo p-C, de Retini° com o
artigo 176, item 'XII, combinado com o
artigo 160, letra b, 9 1 19, da Lei 119

1.711, de 28 de outubro de 1952.
PORTARIAS DE 28 DE JULHO

, DE 1970	 -
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navega-
reis, no uso da atribuição que lhe con-
fere a letra 11, do artigo 99, combinado
com o 9 59, do areigo 23, da Lei n9
4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficial de 21 sub-
sequente, resolve:

119 312 - Alterar a' Portaria n o .
74IDG, de 24 de fevereiro de 1970,
publicada no Diário Oficial de 4 de
março do mesmo ano, que aposentou
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o Mestre Especialista 13.A, Lula Belo
1ort Vieira, a partir de 15 de fevereiro
de 1986, para declarar que a aposen-
tadoria em apreço, deverá ser consi-
derada efetiva, de acordo com o ar-
tigo 178, item I, combinado com o ar-
tigo 178, item 1 da Lei no- 1.711, de
28 de outubro de 1952.

119 313 - Alterar a Portaria no
121])G, de 9 de fevereiro de 1969, 	 -
blicada no Diário Oficial de 21 do
mesmo mês e ano, que concedeu apo-
se...-tadoria a Belarmino Cândido de
Souza, Artífice de Manutenção 6, para .
declarar que a aposentadoria em
apreço deverá ser considerada efetiva,
de acôrdo com o artigo 100, item 1,
combinado com o artigo 101, item II,
da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil, de 24 de janeiro - de
1987.

119 914 ---.,Alterar a Portaria n9 . ,
558IDG, de '4 de setembro de 1969r,
que alterou a Portaria n9 508 DO, de
20 de outubro de 1969,; publicada no
Diário Oficial de 31 do mesmo mês a •
ano, que aposentem Luiz Pedro Custó-
dio, Guarda 10.B, do Quadro- de Oes-
soai da Administração do Pôrto de
Laguna, para declarar que a aposenta-
doria em apreço, deve ser considerada
efetiva, de acõrdo com a artigo :00,
item I, combinado com o artigo 101,
item I, letra b, da Constituição da
República Federativa do Brasil, de 24
de janeiro de 1967.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA 119 314, DE 26 DE JULHO
,.	 • DE 1970

O Diretor-Geral do Dez.,artamento
Nacional de Estradas de Ferro re-
solve:

Designar o Arquiteto- TC . 601.21 . A, •
do Quadro de Pessoal ciaste Depar-
tamento, Mauricio Wejnger para subs-
tituir o Chefe da Seção de Obras de
Arte e Edifieios da Divisão de Obras,



a) Delegado da Superintendência do
Abastecimento no Estado do Acre, no
uso de suas atribuições legais, resolve

Designar Altevir Cavalcante de
Soma, Diretor da Divisão de Fiscali-
zação desta Delegacia, para substituir
o Diretor da Dfyisíto de Estudos e
Pesquisas, durante seus impedimentos
legais, temporárias ou eventuais,

A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, ficando re-
vogada a Portaria n° 012, de 1 de ju-
lho de 1968. - Otacilio Barbosa de
carvaehd.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIAS- DE 23 DE JULHO

DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dêneia do Desenvolvimento da Pes-
ca, usando da, atribuição que lhe con-
fere o art. 17, 'do Decreto n 9 0.759,
de 22 de mak> de 1968, resolve

N9 423 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 403, de 17 de julho de 1970.

N9 424 - Designar o General de
Divisão R/1 Alcides Santos, para
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Delegacia n0 Estado,de Sergipe
PORTARIAS DE 9 DE JUNHO

DE 1970
O Delegado da Superintendência

Nacional do Abastecimento no Estado
da Sergipe, na uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 6 - Designar Helena Menezes
Nascimento, Datilógrafo, nível 9-B,
matricula n9 1.363.709, Chefe da Se-
ção de Expediente e Processamento de
Autos, do Quadro de Pessoal da ex-

em suas faltas ou impedimentos even-
tuais.
PORTARIA N9 316, DE 23 DE JULHO

DE 1970
conceder aposentadoria, nos termos

do artigo 101, parágrafo único, da
• Constituição do Brasil, a Leontina, de

Proença Ribeiro da Silva, no cargo de
' Oficial de Administração AF.201.12.A

do Quadro de Pessoal do mesmo De-
• paztamento. - A. Horário Madu-
- reira.

PORTARIA N 9 317, DE 24 DE JULHO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro re-
solve:

Promover, com efeito a partir de
30 de dezembro de 1965, no Quadro de
Pessoal do mesmo Departamento, de
acôrdo com o disposto no Capitulo III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, regulamentadas pelo Decreto n9
53.480, de 23 de janeiro de 1964:

I - Da classe A, nível 12, à classe
B, nível 14, da Série de Massas de
Oficial de Administração AF-201:

a) Por Merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto n 9 ..

51.674, de 18 de janeiro de 1963, e
mantida pelo Decreto n9 65.586, de 21
de outubro de 1969:

1 - Maria Lúcia da Costa Mou-
ren.

• 	

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUNAB DE 24 DE
• JULHO DE 1970
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SSJNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Art. 1 9, item
II do Decreto n9 51.887, de 4 de abrir
de 1963, resolve:

N9 574 - Designar o Coronel Médi-
co R/1 - Geraldo Francisco Maldo-
nado, Nutrólogo, para exercer os en-
cargos de Assessor do Diretor do De-
partamento de Assistência e Educa-
ção Alimentar da Secretaria Executi-
va desta SUNAB, na vaga decorrente
da dispensa de Léa Castilho Limai,
atribuindo-lhe a .gratificação prevista
na Resolução n9 155, de 12.11.64, al-
terada pela de n9 262, de 17.2.66,
ambas do extinto Conselho Delibera-

, tivo desta Autarquia.

N9 575 - Conceder dispensa a Ivo-
ne Tavares Maciel, dos encargos de
Substituta do Diretor do Departa-
mento de Assistência e Educação Ali-
mentar da Secretaria Executiva desta
Superintendência, para os quais foi
designada pela Portaria SUPER
n9 1.269, de 20.11.68, publicada no
Diário Oficia/ da União de 7.1.69.

N9 576 - Designar o Coronel Mé-
dico R/1 - Geraklo Francisco Mal-
donado, Assessor do Diretor do De-
partamento de Assistência e Educa-
ção Alimentar da Secretaria Executi-
va desta SUNAB, para substituir o
titular do referido Departamento du-
rante seus impedimentos legais, tem-
porários ou eventuais, na vaga decor-
rente da dispensa de Ivone Tavares
Maciel.

PORTARIAS SUNAB DE 27 DE
JULHO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB) no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. r, item

tinta COFAP, ora à disposição desta
SUNAB, para .4ast.tuir õ Chefe da
Seção Financena desta Delegacia, du-
rante seus impedimentos legais, tem-
porários ou eventuais.

N9 7 Deetapar Alvaro Rodrigues
de Melo, Assistente de Administração,
nível 16, matricula n° 1.363.716, Che-
fe da Seção de Se.viços Gerais e

• Transporte, do Quadro de Pessoal da
extinta COFAP, ora à disposição des-
ta SUNAB, para substituir o Chefe
da Seção de Pessoal e Material desta
Delegacia, . durante seus impedimen-
tos legais, temporários ou eventuais.
- Aderbal Fontes de Góis.

Delegacia. no Estado do Acre
PORTARIA N 9 3,,..9E 1 DE

JULHO DE 1970

O Delegado Jia Superintendência
Nacional do Abastecimento no Estado
do Acre, no uso das suas atribuições
legais, resolve

Dispensar Alexandrina Ferreira Ca-
valcante dos encargos de Substituta
do Chefe da Seção de Pessoal e Ma-
terial da Divisão da Administração
desta Delegacia, para os quais foi de-
signada pela Portaria n9 017, de 1 de
julho de 1968.

PORTARIA N° 4, DE 9 DE
JULHO DE 1970

exercer os encargos do Assessor da Su-
perintendência, equivalente ao sim.}
bolo 1-F, atribuindo-lhe a gratifica.;
ção prevista pelo Decreto n9 58.083,
de 23 de março de 1966.

••N9 425 - Conceder dispensa a José
Tavares, Inspetor de Caça e Pesca
nível "11", dos encargos de Assessor
da Superintendência, equivalente ao
símbolo 3-F.

N9 426 - Designar Maristela de
Moraes Pinheiro, Oficial de Adminis-
tração, nível "14-B", do 'Quadro de
Pessoal do Ministério da Agricultura,
para exercer os encargos de Assisten-
te-Adjunto, atribuindo-lhe a gratifi-
cação de Cr$ 480,00, (quatrocentos
oitenta cruzeiros), prevista na Tabe-
la de Gratificação pela Representa-
ção de Gabinete da Superintendência
do Desenvolvimento da Pesca.

N9 427 -, Designar a Dre Edileusa.
Lopes da Fonseca para exercer os
encargos de Procurador-Geral, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista pe-
lo Decreto n 9 58.083, de 23- de março
de 1966.

N9 428 - Designar Joacy Marins
Ferreira, Tesoureiro Auxiliar nível 18,
para exercer os encargos de Chefe da
Tesouraria da Contadoria Geral da
SUDEPE, atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista pelo Decreto n9 58.083,
de 23 de março de 1966.

PORTARIASDDEE192740 DE -JULHO

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 17, elo Decreto n9 62.759, de 22
maio de 1968, resolve

N9 430 - Conceder dispensa a Lucia
de Araujo Ribeiro, Estatistico nivel
"22", dos eDaargos de A.sseasor da Su-
perintendência.

N9 431 - Designar o servidor apo-
sentado, Ubaldino Santos, Assessor
Administrativo Agregado F-2, para
exercer os encargos de Aaseseor da
Superintendência, atribuindo-lhe a
gratificação de Cra 720,60 (sc. csnts
e vinte cruzeiros), prevista na Tabola
de Gratificação pela Repreaentaçso de
Gabinete da Superintenciencia ao De-
scnvoivimento da Pesca.

N9 432 - Designar' Armas& Gui-
lherme Coelho, para exerc.:r os en-
cargos de Auxiliar da Gabinete Ct5
perintendéocia, atribuindo-lhe a gra-
tificação de Cr$ 300,00 (trezentos cru-
zeiros) elevada em 80% (oitenta .)or
cento), de acôrdo com o item 2 tias
observações contidas na Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete da Superintendência do De-
senvolvimento da Pesca.

N9 433 - Designar a servi 'ora laia
Helena Soares Lopes, Meteorologista
nível 20-A, do Q.P. do Ministério da
Agricultura, lotada na Diretoria Esta-
dual no Rio Grande do Sul, coloca.
da à disposição desta Superintenda/14
da, atribuindo-lhe a gratificação do
Cr$ 720,00 (setecentos e vinte cruzei-
ros), prevista na Tabela de Gratifi-
cação peia Representação de Gabia
reate da Superintendência do Desene
volvimento da Pesca.

N9 438 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 227, de 6 de outubro de 1952,
que concedeu registro a ernprêsa do
pesca Siroco Indústria e Comércio do
Pesca e Derivados Ltda., com escri.
tõrio provisório à Rua do Rezende
n9 104, sobrado, cidade do Rio do
Janeiro, Estado da Guanabara.

N9 439 - Tornar sem efeito a Pora
taraa n9 210, de 8 de setembro de 1e64,
que concedeu registro à filial da fir-
ma "IPEMA" - Indústria Pesqueira
do Maranhão S. A., estabelecido, is
Avenida Almirante Barroso n9 90, 50
andar, sala 502, riade do Rio de Já.
neiro, Estado da Guanabara. era
nando Araújo Sairia&

II - Da classe A, nivel 11, ti, classe
B, nível 13, da Série de Classes de'
Auxiliar de• Engenheiro P-1.204:

a) Por Merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto n 9 ..

51.674, de 18 de janeiro de 1963, e
, mantida pelo Decreto n9 65.585, de
21 de outubro de 1969:

1 - Manoel José da Silva. - A.
liorácio Madureira.

ME FERROVIÁRIA •
FEDERAL S. A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

69 Divisão Central

PORTARIA N9 62-G DE 8 DE.JULHO
DE 1970

O Chefe da 6. - Central,
com base no artigo 39 do Decreto n9
42.380, de 30 de setembro de 1957, cem
a redação alterada pelo Decreto na ,.
43.548, de 10 de abril de 1958, usando
das atribuições compreendidas nos ar-
tigos 49 e 59 do Decreto n9 43.549, ae
10 de abril de 1958 e artigo 19, alí-
neas: a, b, c e d do Decreto n9 47.893,
de 10-3-60, resolve:

Exonerar o ex-aprendiz aluno, ma-
trícula n9 983.693, admitido em 19 de
junho de 1953, Milton Garcia Mar-
tins, com base no artigo 75, item 11,
da Lei n9 1.711 de 1952. - Francisco
Cruz.

II do Decreto n9 51.887, de 4.4.63, re-
solve:

N9 579 - Dispensar Alvaro Alvini
da Anunciação, Assistente de Admi-
nistração, nível 16, matricula 	
n9 1.925.797, do Quadro de Pessoal da
extinta COFAP, ora à disposição des-
ta SUNAB, dos encargos de Diretor
da Secretaria da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado de Per-
nambuco, para os quais foi designado
pela Portaria SUPER n9 352, de 16
de março de 1965, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 18 de agôsto
de 1965.

N9 580 - Dispensar Jofre Mascare-
nhas da Costa, dos encargos de As-
sessor do Delegado da Delegacia des-
ta Superintendência no Estado do
Ceará, para os quais foi designado
pela Portaria SUPER 655, de 	
14.6.65, publicada no Diário Oficial
da União de 2.7,65.

N9 581 - Designar Junot Alencar
de Moura Alencastro, Técnico de
Contabilidade nível 13-A, para exer-
cer os encargos de Assessor do Dire-
tor da Divisão de Industrialização do
Departamento de Abastecimento e
Serviços Essenciais da Secretaria Exe-
cutiva desta Superintendência, na
vaga decorrente da dispensa de Hum-
berto Bastos da Costa Ferreira, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução n9 155, de 12.11.64, alte-
rada pela de n9 262, de 17.2.66, am-
bas do extinto Conselho Deliberativo
clêste órgão. - Gen. Glauco Car-
valho.

SALÁRIO RIMO
1968

Divulgação N9 1.045

PRIIÇO nCr$

A VENDA:
Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n• 1

Agência I:
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço da Reembôlso

Eia Brasílin
Na sede do D.I.N.
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CONSELHO FEDERAL
D1: MEDICINA VETERINÁRIA

Ata da 2e Sessão Plenária

Aes 28 dias do mês de julho de
1969, às nove horas e trinta minutos,
na E'ala ne 6 do Hotel Nacional, adre- Stoessel comunica a existência de um
dem:,nte preparada, reuniu-se, em Ses- documento encaminhado ao Conselho
tiô o Plenária, o Conselho Federal de Federal de Educação, tecendo consi-

, Medi c;na Veterinária, em Brasília, derações sôbre a impropriedade do
Dist: ito Federal, sob a presidência do currículo. O Sr. Presidente delegou
Sr. Ivo Torturella, seu Presidente, ao Vice-Presidente poderes para as de-

marches necessárias junto ao Conse-
lho Federal de Educação .; sôbre esta
questeto, o Suplente de Conselheiro,
Sr. Sérgio Bogado, chama a atenção
para o conflito que poderá haver entre
o currículo em apreço com o previsto
no Regulamen0e do Serviço de Fisio-
patologia da Reproducão e Insemina-
ção Artificia!, bem como, o citado na
Lei rs.9 5.517 de 1968. O Conselheiro
Ernesto Antônio 1VIatera dá notícia
de uma representação encaminhada
pelo Presidente da Sociedade Paulista
de Medicina Veterinária e que, na
ocasião, passa ao Sr. Presidente, co-
municando, ainda, que o Serviço de
Fiscalização Profissional do Estado de
São Paulo tornou obrigatório para as
clinicas veterinárias, a existência de

Em eeguida, o Sr. Presidente convi- um livro de registro de receitas de tc5-
dou e Secretário-Geral para proceder xicos e entorpecentes e, propõe, o Con-
à lei ura da Ata referente a Sessão
anterear, de instalação do CFMV. O
Cons , lheiro Glacy Pinheiro Macha-
do p.'opõe seja dispensada a leitura
do peojeto do Regulamento, no que
ficarn, concordes os demais Conselhei-
ros, desde que o referido Projeto, após
os renjustes recebidos no MTPS, foi
aprovedo pelo Decreto n9 64.704, de
17 de junho de 1969, publicado no
Diário Oficial de 19 de junho de 1969,
às páginas nes. 5.196 a 5.198. Pra-
'ceder-se, então, à leitura da Ata,
que é. posta em discussão; procedida
a dev.da retificação, foi concluída sua
pproveção. Prosseguindo, o Senhor
Presidente dá início à parte das co-
municeções • do expediente, cientifi-
cando'ao Plenário que encaminhou ao
Exmo. Senhor Ministro do Trabalho
e Preeldencia Social expediente su-
gerindo a instalação de todos os Con-
selhos de Fiscalização do Exercício e
da Ét.ca Profissional, das diversas
profissões liberais, em edifício espe-
cialmente construído para este fine;
outro, solicitando ao INPS, por inter-
médio da mesma autoridade, a cessão
de ume área de 90m2, no edifício da-
quela autarquia, nesta Capital, para
a instelação do CFMV; deu ciência
do expediente dirigido ao Coordenador
da Campanha Contra a Febre Aftosa
— ETCCA, solicitando esclarecimentos
eôbre e. locação de serviços de firma,
para elaborar os projetos de campa-
nha centra a referida virose; dos ex-
pedientes recebidos do Conselho Fe-
deral ee Química e do Serviço Nacio-
nal dei Fiscalização de Medicina e
Farmileia, comunicando a dispensa de
registro de veterinários e transferên-
cia dos livros competentes; da Federa-
çã.o Nacional de Engenheiros Agrôno-
mos, clamando a atenção para artigos
da Lei n9 5.517, de 23 de outubró de
1968, que trata da privatividade dos
veterinerios; da Sociedade de Medi-
cina Veterinária de Sergipe manifes-
tando kesejo de que os seus profis-
sionais fiquem sob a jurisdição do.—
CRMV 'do Estado da Bahia. Termi-
nada a parte das comunicações da Di-
retoria, o Sr. Presidente franquia a
palavra para as comunicações do Ple-
nário. Conselheiro Glacy Pinheiro
Machadn focaliza a situação da Escola
de Zootcnia de Uruguaiana, critican-
do seu eurrículo, onde figura a disci-
plina de Higiene e Doenças Parasitá-
rias dee Animais Domésticos, cha-
mando e atenção, ainda, para o fato
de que 1 referida Escola pretende fa-
zer o cOitrôle da verminose no Estado
do Rio Grande do Sul e estudos sô-
bre doeilças fisiológicas. Ware o as-

:Minto,	 1711Ce-Preaidente, General

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

estal ido presentes os demais membros
da Diretoria, Srs. Gal. Stoessel Gui-
inale es Alves, Vice-Presidente; Hélio
leen to Valle, Secretário-Geral e Rai-
inunio Cardoso Nogueira, Tesoureiro,
e doe Srs. Conselheiros Glacy Pinhei-
ro Machado, Ernesto Antônio Mate-
ia, 1...enrique de Castro Moraes e Ja-
dyr y oguel, bem como, dos Suplentes
ele Conselheiros Vicente Paulo Vas-
eoncelos Menezes e José Mussi So-
brinlo, em substituição aos Conselhei-
ros eusentes, além dos Suplentes de
Conselheiros Senhores Sérgio Coube
33ogaio e Hermenegildo Bastos de
Camaos. Aberta a Sessão pelo Senhor
Presidente, foi dado início aos traba-
lhes da 2e Sessão Plenária do 	

	

CFM'e conforme convocação prévia 	

selheiro, que todos os Estados da
União venham a manter médicos ve-
terinários na equipe dessa fiscaliza-
ção. A seguir, o Sr. Presidente passa
à Ordem do Dia, comunicando, ini-
cialmente, a intenção do Secretário-
Geral, Hélio Lobato Valle, de renun-
ciar, por motivos de ordem particular,
incluindo seu possível afastamento de
Brasília tendo o Secretário-Geral exe
posto as razões de sua renúncia, por
escrito, em documento que entrega à
Mesa. O Presidente compreende os
motivos da renúncia e lamenta não
poder continuar contando com a co-
laboração do colega, dizendo sôbre sua
eficiente participação na Diretoria
Executiva. O Conselheiro -Glacy P.
Machado propõe um voto de louvor,
ao Secretário demissionário, aceito por
unanimidade. O Sr. Presidente, em
seguida, tratou da forma para a subs-
tituição do Secretário-Geral, focali-
zando a situação ímpar em que se
encontrava o Conselho, face a falta
de alternativa para se aplicar o dis-
posto rio artigo 41 da Regulamenta-
ção que preconiza, nesses casos, a
eleição secreta entre os suplentes re-
sidentes em Brasília, que é condição
indispensável para o exercício do car-
go de Secretário-Geral do Conselho,
propondo ao Plenário a adoção do ar-
tigo 38 da Lei n9 5.517 de 1968. Com
a concordância unânime do Plenário
o Suplente de Conselheiro Hermene-
gildo Bastos de Campos foi eleito, por
aclamação, para ocupar, em caráter
efetivo, o cargo de Secretário-Geral,
sendo imediatamente considerado em-
possado. O Sr. Presidente passou ao
item seguinte da Ordem do Dia no
que diz respeito ao estabelecimento de

do o último item da Ordem do Dia,
relativo ao Código de Deontologia
Médico-Veterinário (Código de Ética
Profissional), o Plenário, consideran-
do o trabalho de síntese apresentado
pelo Conselheiro Ernesto Antônio Me-
tera e a essência da palestra efetuada
pelo referido Conselheiro, no simpó-
sio eôbre Ética Profissional realizado
na Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de São Paulo, resolveu atri-
buir-lhe a incumbência de consolidar
o pensamento emanante dos dois do-
cumentos? em trabalho a ser exami-
nado 'pelo CFMV, na sua próxima
Sessão. Este Trabalho, segundo pro-
posta do Vice-Presidente, General
Stoessel Guimarães Alves, aprovada
pelo Plenárlo. deverá ser facilitado
pela contribuição dos demais membros
do Conselho, que se comprometeram
a remeter ao Relator, os subsídios que
puderem reunir. Na parte final dos
trabalhos, o Sr. Presidente propõe o
calendário para as 3e e 4e Sessões Ple-
nárias, no corrente ano, sugerindo as
datas de 29 de setembro e 1 9 de de-
zembro, respectivamente, o que ficou
aprovado pelo Plenário, por unanimi-
dade. Nada mais havendo que tratar,
o Sr. Presidente, deu por encerrados
os trabalhos, levantando a Sessão às
23,00 horas do mesmo dia. E, para
constar, eu, Hermenegildo Bastos de
Campos, Secretário-Geral do CFMV,
lavrei a presente Ata que vai subscri-
ta e assinada. Brasília, 28 de julho de
1969. — Ivo Torturella, Presidente,
- Hermenegildo Bastos de Campos.
Secretário-Geral,

Ata da 3e Sessão Plenária
Aos 10 dias do mês de outubro de

1969, às nove horas e trinta minutos
na sede da Sociedade Brasileira de
Medicina Veterinária, à Avenida Pre-
sidente Vargas, n 9 446, 10 9 andar, sa-
las 1.003 e 1.004, na cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,
aciredemente preparadas, reuniu-se em
Sessão Plenária o Conselho Federal
de Medicina Veterinária, sob a pre-
sidência do Senhor Ivo Torturella, seu
Presidente, estando presentes os ele-
mais membros da Diretoria Executi-
va, Senhores General Stoessel Gui-
marães Alves, Vice-Presidente; Her-
menegildo Bastos de Campos, Secre-
tário Gerai e dos Senhores Conse-
lheiros Glaey Pinheiro Machado, Ed-
valdo Martins Saldanha, Henrique de
Castro Moraes, Jadyr Vogel e Mário
da Fonseca Xavier. — Aberta a Ses-
são pelo Senhor Presidente foi dado
Inicio aos trabalhos da 3 e Sessão Ple-
nária elo CFMV, conforme convoca-
ção prévia através da Circular nú-
mero 3-69, de 17 de setembro de 1969.
— Em seguida, o Senhor Presidente
justifica a ausência do Conselheiro
Ernesto Antônio Matera à presente
Sessão do CFMV; dá ciência do expe-
diente feito ao Presidente da 813MV
relativamente à cessão e preparo do
local, bem como ao convite para sua
participação nos presentes trabalhes;
igualmente, o Senhor Presidente co-
munica e externa sua satisfação pela
presença do Presidente do Conselho
Regional de Medicina Veterinária do
Estado da Guanabara, Senhor Jaime
Moreira Lins' de Almeida, — Passan-
do ao item II da Agenda o Senhor
Presidente propõe a dispensa da lei-
tura da Ata da 2e Sessão Plenária.
realizada a 28 de julho do corrente,
tendo em vista a remessa de cópias
da mesma aos presentes; na discussão,
não houve emenda a fazer sendo a
Ata aprovada por unânimidade. —
Prosseguindo na parte das Comunica-
ções da Presidência, o Senhor Presi-
dente esclarece, quanto ao curto pra-

de comunicação a todos os Conse-
lheiros. — A seguir, o Secretário Ge-
ral passa ao expediente da Secreta-
ria, dando conhecimento da corres-
pondência recebida e da expedida,
detalhando as mais importantes, além
dos Atos do CFMV, bem como quen-
to às providências para sua publica-
ção no Diário Oficial da União —
Seção I — Parte II, conforme págs.
ns. 2.653 e 2.659 'do dia oito deste
mês. — Face ao não comparecimento
do Tesoureiro do CFMV, não houve
comunicações da Tesouraria. — No
tempo destinado es comunicações do
Piei& rio, o Conselheiro Merio da Fon-
seca Xavier, justifica o seu mio com-
parecimento à última Sessão Plenária
do CF MV. Igualmente, o Conselheiro
Edvaldo Martins Saldanha justifica
sua ausência à mesma. O Presidente
CRee V no Estado da Guanabara, Se-
nhor Jaime Moreira Lins de Almeida,
após algumas referências aos traba-
lhos iniciais do CRMV, apresenta o
Senhor Décio Lima de Castro, Secre-
tário Geral do mesmo CRMV, que
também, assistleá à presente Sessão:
— A seguir, o Presidente do CFMV
fez referências sôbre o mercado de
trabalho para a profissão médico ve-
terinária; o Conselheiro Henrique de
Castro Moraes traz informes sôbre o
prcblema no que se refere ao Estado
de Minas Gerais, cientificando que
não há desemprego; o Conselheiro
Glacy P. Machado, alude que no Es-
tado do Rio Grande do Sul a situação
é idêntica à do Estado de Minas Ge-
rais; ainda, sôbre o assunto, o Conse-
lheiro Jadyr Vogel oferece esclareci-
mentos quanto à situação ocorrente
no Estado do Rio de Janeiro; o Con-
selheiro Mário F. Xavier acrescenta
que a situação, a partir do momento,
vai sendo alterada face ao aumento
do número de vagas nas Universida-
des salientando a importância da
profissão para o desenvolvimento
econômco do País; finalizando es
observações, o Conselheiro Edvaldo
M. Saldanha traz a conhecimento cio
Conselho que em Pernambuco pôde
evidenoiar desemprego em média do
10%, através de pesquisa que realizou.
— Entrando na apreciação dos as-
suntos em pauta, na Ordem do Dia,
o Senhor Presidente dá inicio à apre-
ciação e discussão dos seus itens.
Assim, passou-se, a seguir, ao texto
da minuta da Resolução n9 6-69 do
Conselho, cogitando da ereeeecifica-
ção das Siglas, regiões e endereço te-
legráfico dos Conselhos Regionais de
Medicina Veterinária que, após pe-
quenas retificações, foi aprovada por
unânimidade, vindo, assim, comple-
mentar a Resolução n e 5-69 do CFMV
de 28 de julho de 1969. Prosseguindo,
foi dado início à apreciação e
discussão de minuta de Resolução re-
lativa aos CRMVs que tiveram homo-
logadas as eleições dos seus primei-
ros membros, bem como aprovadas as
respectivas instalações, pelo Conse-
lho, na forma do artigo 22, alinea "f"
do Regulamento aprovado pelo De:
ereto n9 64.704, de 17 de junho de
1969, conforme a redação final auro-
veda, no momento, e que constitui o
texto da Resolução n9 7-69. A se-
guir, o Conselho passou a apreciar a
minuta da Resolução n 9 8-69, que
trata da fixação dos valôres da taxa
de inscrição profissional, de anuida-
des de certidões expedidas e da outros
emolumentos previstos na referida
Lei. Foi assunto bastante debatido,
dada a sua significação para a viabi-
lidade econômica de muitos CRMVs e
do próprio CFMV, resultando, final-
mente, na redação final aprovada e
constante da Resolução n9 8-69 do
CFMV. — Dando prosseguimento à
Ordem do Dia, entrou em discussão
a matéria, de máxima relevância, re-
ferente ao modelo a ser adotado para
as Carteiras de Identidade Profissio-,
nal, tendo em vista as exigências

constantes da Lei n9 5.517-6e. — O
assunto motivou intensa e interessa-
das opiniões, tendo o Conselho deli-
berado face ao intenso e prolongado
trabalho já realizado e a fim de que

correspondência, no atual Conselho,
entre os Suplentes com os Conselhei-
ros Titulares, sendo a matéria apro-
vada e objeto da Resolução n 9 3-69.
Seguindo a pauta dos trabalhos, o
Sr. Presidente . propõe seja discutido
o projeto de Regimento Interno do
CFMV elaborado pela Diretoria Exe-
cutiva e previamente distribuído aos
Senberes Conselheiros. O projeto foi
discutido, capítulo por capítulo, rece-
bendo contribuições de todos os par-
ticipantes do Plenário e resultando no
Regimento Interno aprovado pela Re-
solução n9 4-69. Em prosseguimento
dos trabalhos, o Sr. Presidente põe em
discussão a matéria rblativa à locali-
zação, jurisdição e constituição dos
Conselhos Regionais. O projeto apre-
sentado pela DE foi amplamente dis-
cutido e criticado, resultando na Re-
solução n9 5-69 na qual foram especi-
ficados 14 CRMVs, com as respectivas zta havido para a presente convoca-
jurisdição e constituição. Examinan- ção, tendo em vista as dificuldades
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REGISTROS PÚBLICOS
DECRETO-LEI 1\19 1.000	 DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO Nó 1.130

Preço: Cr$ 2,50

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1
--/

Agência Is Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal*

EM BRAg1LIA

Na sede do DIN

Irnpeosto Mbre

Operações Financeiras

Decreto-Lei n9 914, de 7-10- 1969,

DIVULGAÇÃO N9 1.133

Preço:	 Cr$ 0,60

A VENDA

NA GUANABARA.

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência It Ministério de Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

EM BRAMIA

Na sede do DIN

r.
. ,ipudesse ser .encontrado um modelo

Alle satisfizesse as condições da legis-
lação e à necessidade de portabilidade
do documento, que fôsse credenciada
esua Diretoria Executiva para elabosar
. o modelo adequado. A Resolução nti-
, meeo 9-69 atribue à Diretoria Executi-
va essa incumbência e autoriza a
confeccionar 5.000 carteiras definiti-

•yas e 1.000 provisórias, de acôrdo com
:a estimativa do número de médicos
[Veterinários existentes em cada Re-
gião. A seguir, foi evidenciada a ne-
cessidade do Conselho examinar e re-

;guiar as condições de transferência de
inscrição profissional e da adoção de

"niscrições secundárias, quando o pro-
fissional tem exercício em áreas de
dois CRMVs; após detalhada dis-
cussão foi dada redação final para

, a Resolução n9 10-69, aprovada por
; unanimidade. - A seguir, passa, o
•Conselho a examinar o ante-projeto
do Regimento Interno dos diversos

;a1CR,MV.s, que 'tiveram suas eleições
aprovadas pela referida Resoluaão nú-
mero 7-69. O primeiro a ser apre-
ciado foi o referente ao CRMV-1, can

•Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul, que
' apresentado segundo o ante-projeto
t sugerido pelo CFMV, teve o seu texto
'aprovado pelo Conselho, após dis-

• cussão de capítulo' por capitulo, re-
sultando na Resolução n9 11-69, com
redação final aprovada por unanimi-
dade. Este Regimento Interno ser-
.viu de paradigma para os demais,

I desde que as alterações de caracteri-
zação são mínimas e guardam todos
eles identidade de estrutura e fun-
cionamento. - O Conselho aprovou
através das Resoluções ns. 12 a 21-69,
respectivamente, os Regimentos Inter-
nos relativos aos CRMV - 2 CRMV

3, CRMV - 4, CRMV - 5, CRMV
- 6, CRMV - 7, CRMV - 8, CRMV
- 9, CRMV - 10 e ao CRMV - 11.
- Os Regimentos Internos assim
aprovados, mantém similitude com o
Regimento Interno do CFMV, respei-
tadas as condições inereates ao seu
âmbito regional e resguardados os dis-
positivos da regulamentação e da Lei
n9 5.517 de 23 de outubro de 1968. -

•O Conselho decidiu, também, que os
CRMVs que ainda não estavam com
sua documentação de eleição e insta-
lação concluída, teriam seus Regimen-
tos aprovados por Portaria da Dire-
toria Executiva, bem como a homolo-
gação de suas eleições e instalação,
na forma da delegação de poderes que
lhe foi atribuída através da; Resolução
n9 22-69, aprovada por unanimidade.
- Ao final da Ordem do Dia, o Se-
nhor Presidente passou à apreciação
do Código de Ética Profissional, es-
clarecendo que o ante-projeto em
apreciação é de autoria do Conselhei-
ro Ernesto Antônio Matera, o qual
mesmo sem sua presença, o Conselho
não terá dificuldade em aprová-lo,
dado a objetividade de conceitu ação

, de preceitos básicos, em que a vivên-
cia do Conselheiro possibilitou eituá-
los com propriedade. - A seguir, pas-
sou-se então, à discussão do ante-
projeto, capítulo por capítulo, tendo
resultado no Projeto que foi, ao fi-
nal aprovado por unanimidade. --
Ficou decidido também, que a reda-
ção final do texto do Código de Éti-
ca Profisisonal, consolidando as
emendas e adições aprovadas, ficasse
a Cargo da Diretoria Executiva, atra-
vés da competente Resolução do Con-
selho Federal, - O projeto aprovado
ficou constituído de 11 capítulos e
49 artigos assim distribuídos: Capí-
tulo I - Deveres Fundamentais -
com 1 artigo; Capítulo II - Com-
portamento Profisisonal - com 10
artigos; Capitulo III - Relação com
os colegas - com '1 artigos; Capitulo
IV - Sigilo Profissional - com 4 ar-
tigos; • Capitulo VI - Honorários Pro-
fissionais - com 6 artigos; Capítulo
VII - Do Procedimento no Setor Pú-
blico ou Privado - com 4 artigos; Ca-
pitulo VIII - Relações com a justi-
ça - 2 artigos; • Capítulo IX - Pu-
blicações de Trabalhos • Científicos -
com 2 artigos; Capítulo X - Dispo-
sições Gerais - com 8 artigos; Capi-

ponibilidades financeiras do CFMV e
às condições materiais para sua rea-
lização. Nada mais havendo que tra-
tar, o Senhor Presidente deu por en-
cerrados os trabalhos, levantando a
Sessão às 23:30 horas do mesmo dia.
- Contudo, no dia seguinte, os Con-
selheiros que desejassem poderiam
comparecer no mesmo local, quando
seriam ajustadas as providencias
aprovadas na Sessão e preparados os
expedientes necessários. - E, para
constar, eu, Hermenegildo Bastos de
Campos, Secretário Geral do CFMV,
lavrei a presente ata que vai subscrita
e assinada. - Rio de Janeiro, 10 de
outubro de 1969. - Hermenegildo
Bastos de Campos, Secretário Geral;
Ivo Torturella, Presidente.

• INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL])

Relação INPS N9 163-70

PORTARIAS DO PRESIDENTE \I

N9 636, de 3 de agasto de 1970 -
Excel ara Joaa Urrutigaray Júnior, nú-
mero 600.339, do cargo em comissão
de Superintendente Regional no Es-
tadode São Paulo, símbolo 1-c, a
partir desta data; n9 638, de 3 de
agôsto de 1970 - Exonera, a pedido,
Adriano da Costa Moraes Filho, nú-
mero 600.468, do cargo em comissão
de Consultor para Assuntos da Pree
vidência Social do Gabinete da Pre-
sidência, símbolo 2-C.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER.,'
VIDORES DO ESTADO
Relação n9 197, de 1970

PORTARIAS DE 30 DE JULHO
DÉ 1970

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe'
confere o artigo 17, do Decreto-lei nu-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 1.414 - Dispensar Waldir Anie
zio de Almeida, Técnico Auxiliar de
Mecanização, nível 9-A, matricula nú-
mero 2.124.270, da Função Gratifica-
da, símbolo 17-F, de Encarregado da
Turma de Contrôle e Operações ....
(GOM-1), da Seção Mecanizada de

'Contabilidade (GOM), do Serviço
Técnico Mecanizado de Organizaçao
e Contrôle (SGO), dos Serviços Gee
rais de Administração (SG), do Qua-
dro da Administração Central e Ore
gãos Locais.

N9 1.415 - Designar Maria Amélia
Dias Miraglaia, Técnico Auxiliar de
Mecanização, nível 11-3, matrícula
n9,1.911.920, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 17-F, de Encar-
regado da Turma de Contrôle e Ope-
rações (GOM-1), da Seção Mecani-
zada de Contabilidade (GOM), dO
Serviço Técnico Mecanizado de Orga-
nização e Contrôle (SGO), dos Servi-
ços Gerais de Administração (SG), do
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais.

N9 1.416 - Homologar a Ordem In.»
terna de Serviço ASP - a.9 l, de
de maio de 1970, que designou José
Henrique de Areado, Escrevente Dati-
lógrafo, nível '1, matrícula número
1.886.188, para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 17-F, de Encarrega-
do da Turma de Processamento
(SVP), da Seção de Empréstimo •ai-
ples (SPV), da Agência do Es tado de
São Paulo, do Quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais.

N9 1.417 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço AMG n9 1zo, de
19 de julho de 1970, que designou Ar-
tette Sette Câmara, Escrevente Dati-
lógrafo, nível 7, matricula n9 1-.41.902,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 17-F, de Encarregado da Tur-
ma de Processamento (MIP), da Se-
ção de Empréstimo Imobiliário 	
(MGI), da Agência do Estado de Mi-
nas Gerais, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais. -
Aerton Ache Filiar, Presidente.

RELAÇÃO N9 198-70
Retificação

A pág. 1.872 do Diário Oficial de
21-7-1970, Seção I, Parte II, Relação
n9 180 de 14-7-70.

ORDEM DE SERVIÇO N9 186-70 •
Onde-se lê: .... para substituir nos

Vieira .... para substi-
tuir nos impedimentos eventuais Fer-
nando Vieira.

Onde se lê: .... Urologia - SMV-

Lela-se:	 Urulogia smv-tr

tulo XI - Vigência ao Código - com
1 artigo. - A seguir, foi levantada
a questão do início das inscrições
dentro do prazo estabelecido na Lei,
ou sua prorrogação, em virtude do
exíguo prazo para confecção de todo
o material necessário e a ser distri-
buída em tempo, aos CRMVs, tendo
finaPmente, ficado decidido que seria
feito o máximo esfôrço para o atendi-
mento do prazo da Lei, isto é, o ini-
cio das inscrições até 19 de novembro
de 1969. - Ao finalizar os trabalhos
da 3e Sessão Plenária, o Senhor Pre-
sidente, agradeceu a presença de to-
dos e a dedicação, empenho e eficiên-
cia demonstradas na solução dos
assuntos abordados, referindo-se que
a próxima Sessão será oportunamente
convocado, condicionando-se as dis-
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ATO 112 20/70 DE 15 DE amo DE 1970 ^

Renulamenta o Cispoate no art. 12 da Re
sol.agilo n2'2 033, de 30 de abrilde 1970
e d outras providencias.

!DA VssnOSTRIA DO CCM CiOE
12STUUTO DO AÇÚCAR E co

. 22 n As canas de fornecedora.: utilizadas ta mottael para a prodngeo
de álcool direta, terão pago l ao prego agilizas de Cr$ 10.23 por tonelada entrau
toe na evateira da usina, exclualae_o Iapesto de Cireulhçao de Hercadoriaa •
(ICM) quando incidente. ••

. OZ excedeu-Eco do canda utilizadoa na prodlnao de glcool dint

0 Presidente do Instituto do AvIcar o do ilcool, notaa
das ttribuiçáes que lhe aão conferidas por lei e tendo em vista a ne-
cessidade de utilizar, no levantamento periádico das estimativas ' de
prodaçao, uma tecnioa agronemica que permita aperfeiçoar 03 estudOs de
previam, da safra,	 -

to, assim como a quantidade de álcool delea resultante, dío servirão do bate'
atribuição ou aumento de cotaz de forneeimmnto ou de produção de acar.n03.

cerSo considerados para cálculo Co rendinento industrial da eafra.
•

	Art. 42 . A produção de glcool anidro carburante para entrega 	 aos
aisaribuidorea de gasolina, na zafra de 1970/71, no total de/ate 307,0 mi.
lhães de . litres, confor,,o conunica£So a ter feita ceaostralmente ao .Conjelbo
Nacional do PetrOlco, tatribuida as deatilarias doa Eatadoa abaixo menciona.,
doas

PESOLYE:

Art. 12 • A reviLlo das eatimativaa de produção, . noa

i' 

praras estabelecidoa no art. 12 da ResoluçZo n2 2 038, de 30 de abril
de 1)70 (Plano de Defesa da Safra de 1970/71), ficará a cargo da Divi-
são de Assiatencia 1 Produção, devendo ser realizada pelos Engenheiros
4grC'1omoa dos Setores Tecnicoa AgronOmicos Regionais (SUO) do mesmo
erv...;.

Art. 22 . Os lovantamentoa para a reviaáo das eatinati

r
'vos terno feitos mediante preenchimento do formulário práprio (mod.,
II-1(5.), ,poloo Engenheiros Agrinomos, nue o assinarão juntaMento com O

írea l, 3ne.c.vel pela usina.

,	 Parggrafo ínico - NO3 levantamentos a que se refere ea

1.
 te trtigo serão consideradas as disponibilidades de canas práprias dela
usir. as o as de fornecedores. 	 .	 ..	 .

Art. 32 . Ate o dia 20 (vinte) domes seguinte ao fixa.
rdo, para az revicãee poriádicaz, zelo art. 12 da Resolução 2122028/70;
.e.. Divisão da Aseistencia à Produgao encaminhará as novas estimativas s.

!Divisão de Estudo e Planejamento, para que este Orgão possa aferir . ó
1.comiortamento da produaao prevista, em relação ao volume das autoriza.
[pães individuais deferidas, e proceder aos reajustamentos adequadas. 2

Art. á2 n Picam temporãriamentessuspensos os efeitos •
do Oeposto no item.18 do art. 22 da Deaolução n g 1 719, de 7 de noves

- Iro le 1962, ate que a mataria seja reexaminada ?elo Conselho Delibera
[ Uv(: ' do IAA.	 X

.	 .
Gabinete da Presidencia do Instituto do Aç&car e do AI„

l 000l r , aos catorze dias da mea do julho do Ano de.mil novecentos e se-.	 .stenta, -

[ASONTO —	 Aprova ó Plano de Defesa da Produeão de Álcool da Safra	 gi•

REAOLUÇÃO N.0 2 043	 de	 14.	 de	 jUlho	 ia 19 70. 11

1070/71. -

-O Coneeikto Deliberativo do Instituto do Açúcar e do Al000i,
o das atribule, que lhe tio conferidas por lei,

RIBSOLV Se

cAffiv1,0
Da Produção

Art. 12 A produção de álcool, no ano-safra de 1970M, iniciada Sm'
1[12 le junho de 1970 nas destilariaa da Região Centro-Sul, e e iniciar-se em 1*

de :JetembWo de 1970 nas destilaria, situadas na Região Norte-Nordeste, estima.
mi, 670,0 milhees de litros, com os benefIcios da defesa e os encargos ,previ

toa nesta Resolug go, terá a seguinte distribuiggo:

(Milhilee de librolt

dlcool anidro-	 t	 332,0
Alcool hidratado 	 	 nua

Total 	 A 	 	 670,0
.aaassa

r	 Paregrafo &leo - O volume de
'azado como iegrust
	 produçgo referido neste artigo seri utt

Total 	 	 670,0
movam

Art. 22 g considerado direto o álcool produzida eá destilariaccatun
as lasinas, cuja aelas go, por ,aeo de agácasaultrapassar, 	 de sete (7) litros. •

Parágrafo ínico - Para efeito deste artigo, noserS comPutado O ilo
000.?, reaultanto de nat4ria-priraa adquirida a quaitquer taaaairos, •

trt. 32 • a fim de aarrnivir e aproveitamento de eventuais excedentes
do c:unam, alOm dos contingentes destinados a produção de agácar, fixados para G
aafaa do 1970/71, fica autorizada a produçlio de álcool diretoa para a utiliza.
gao daquela): excedentes.

§ le As actuas, que se utilizarem da autorização estaboleoide: net+
te rtigo, assegurar go a moagem das canas de cena forsecedares na mesma pra.
por go doa contisgeptes agrícolaa atraufdoe pelo LU paat fotn e eimehio e N2
da •rlaina.

Estados'	 (Minha de Uivas)

Ninas Gerais' 	
Espfrito Santo 	
Rio de.sTaneiro 	
São Paulo 	 fa
Alagoas  •
Pernambuco 	
Rio Grande do Norte e J'arafbar	

'Tata]: 	 ' ** $	 307,0

'zar 40 Çquarenta por centoWde suas respectivas . capacidadea instaladas, na
iool para o consumo industrial e do cumprir a progEamsq5o daimiztura carburam
to, ficam as . destilariasanidreiras do Ratado de Sao Paulo obrigadas a utili•

fabricagao de álcool hidratado e o reitante - em álcool anidro.

.11 2 - Tendo ou tinta a necessidade de assegurar o tuprimento de dl. 
•

§ 22 ...Na conformidade do coMportamento da safra e una vez assegura'
do o suprimento de álcool para econsuma industrial, os volumes de, produgao
de que trata g ata artigo podor go ser reajustados no aegundo semestre do ano..
oafra, na proporgão que se fizer necessaria e a caiterio do Presidente delAA.'.

.	 .
§ 32 - Cabe ao Serviço do liado' (SEAAI) disciplinar a ?rezingo de'

81coo1 anidro'oarburante, dentro da quantidade estimada, podendo fixar cota,
para ai destilarias dó cada Estado, de , aeerdo com ap respectivas estimativaa
de produção.

§ - 42 • As parecias de prodagRo e enErega.teterlaae Is moinas cooper
das, serSo distribuídas e controladas . pelas'reepectivas cooperativas central
andores do vendas, o as das usinas não eoperadas, pelas Delegacias Regionais
do.IAA.

52 As eventuais parcelas de produção. atribuidas Is destilariaa!
de cada Estado na forma deste artigo, ao realizadas par falta de matária.;

-prima ou deficiencia'da capacidade instalada, poderIo, prayialriassente e na
medida em que o consumo o justifique, sor rediatribufdas pelas destilaria.

, dos demaiá Estados produtores que tenham condigães de as utilizar.

§ 62 A entrega dos volumes de álcool anidro carburante ebeaecerU
ao regime de cotas mensais, durante o ano-safra, para permitir que sejam mosa
tidas as proporcZes uniformes de mistura e não laja iaterrupíão no forneci...,
mento aos distribuidores de gasolina.	 4

tenham condigeos para produzir alcoo/ anidro carburante, o desde que	 esso!

tar, com outras destilarias, N produgao de seus contingentes pelo equiralaa!
circunstância seja confirmada pelo OroSo t4cuico competente, poderãOpermu-

eia Regional do respectivo Estado.
te em álcool hidratado, mediante acordo previamente homologado pela Delega.„,

1.'72 - As destilarias sue; ela virtude de deficiencia teuit.	 nol

.

• Art. 32 --A fim do assegurar a produção de álcool em volume sufici./
ente ao abastecimento do consumo do Pais, ficam 0A ultimas obrigadas a lotar
a capacidade máxima do produção de suas destilarias anexas, no perlado cor-
respondente à 'ungem para a fabricação de as gear, acrescido da trinta (30)
dieta de destilaçao, ressalvado o disposto no art. 32 desta Resolução.

cerflum II
Doa Preços

Art. 62 - Os preços de venda de álcool de qualquer tipo e gradua.
gão, destinados ao consumo industrial,,seree estabelecido, pelo Conselho In..
terministerial de Pregos (CIP) o 001101.4a4 de Ate a ner baixado, oportunsam
te, pela Presidencial do DIA.	 4

Art. 72 . Nas operaçães do conpro e venda do glcool de todos os tia.;
pos,.aplicam-se a tabela e as normas aprovadas pela Portaria n9 174, do Mi.'
nisterio da Indástria e do Comercio, publicada no 0DIário Oficial da União,'
de 14 de julho de 1966, para o efeito da determinação das zazzaaa capecificaa
e outras caracteristicas das misturaa álcool-água.

Art. 82 - O preço de venda do álcool anidro, entregue pelo 	 aos
distribuidores de gasolina e destinado li mistura carburante, sera do 	
Cr$ 0,36.30 por litro, considerando que ;isso preço já foi homo]aqado pelo
Conselho Nacional do Petráleo em 17 ao junho do 1970,.s conforae couunicaçgo
feita ao TAL pelo ofIcio niimero 002, de 26 do neSmo me . s de junho, tendo	 em
vista o dispozto no art. 12 do Decreto n2 59 190, de 8 de zete:bro do 1966.

§ 12 - Por conta do preso atina, 91 diatribuidores de gaaolina paga
rgo diretamente ao IdA, valor identico ao preço da gasolina, peato-depásitoo
respectivos em cada regi go'recebedora de álcool, fixado pelo Cowelbo Nacio-
nal do Petráleo em Cr$ 0,32.61.43 por litro, paro o Estado de S go Paulo. p
Cr$ 0.32,19 por litro, pura os demais centros de entre,za de álcool.

§ 22 - o pagamento das diferenças para Cr$ 0,36.50 por litro, ficai./
rX na dependencia do adicional, acrescido para Osso fim 00 preço do venda do
gasolina e fixado de comum acerdo entre o DIA e c CEP.

4 32 n Do prego de venda fixado neste artigo, cera* deduzidas tedas
as despesas operacionais de compra e venda do ál000l carburante, efetuadasa._
VelolAA, 'como naja?"

:41

(Nilliges do litroa).;

Para fino earburantea 	 	 307,0
Para fina induatriaiss •

Anidro 	 	 25,0
Eldratadt 	 '338,0	 JAU

4,3
1,8

17,0
'270,0

3,0
10,0
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a) custo eo tranaporte do álcool anidro, das destilarias para o cen
tro de mistura, a as despesas de . sua distribuição;

1)) oailo da cgaservação dos vages-tanque de .propriedade do LIA,
na base de Cr$. 0,00:10 por litro de álcool anidro carburante ou

' quilo-de mel residual transportado; .

C) custo da-conaervagão dos caminIgies-tanque de propriedade do IAA,
na base de Cr$ 0,00.10 por litro de. .álcool anidro carburante ou
.quilo de mel residual transportado;

d) custo-dos Entrepostos de Álcool do IAA, à razão de Cr$ 0,00.50
por litro de álcool estocado. •

Art. 92 O LIA assegurara ao produtor es seguintes preços finais,
por litro de álcool anidro entregue para fins carburantes, dentro da estima-
tiva de mistura, para o ano-safra, indicada ao Conselho Nacional do Petrá:
1e-

ESTAWO S
Preço

'Inicia/
.	 Cr$

Preço	 i
Camplementar

Cr$ e

Preço
Final

Cr$
...

•São Paulo 	 0,30.70 0,04.30 0',35.00
Rio de Janeiro 	 0,29.90 0,04.30 0,34.20
Espirito Santo 	 0,29.00 .0,04.30 0,33.30
Minas Gerais 	 0,29.00 0,04.30 0,33.30
Região Norte-Nordeste

., 0,30.70.
.

0,04.30 0,35.00'

• Os complementos ftle preço,-indicados neste artigo, stmente aa
desde que o Conselho Nacional do Petreleó mantenha o preço -
8 2 desta Resolução.

• Os pagamentos do preço inicial e da parcela complementar :.(le

	

artigo serão feitos, respectivamente, nos prazos máximos	 de.
cinco) e 60-(sessenta) dias, contados da data de entrega do

§ 32 Os produtores poderão emitir as Notas Fiscais corresponden-
tes ao álcool anidro entregue ao IAA,.delas fazendo constar o preço • inicial
e, em destaque na mesma Nota, o valor complementar, observado o disposto no
parágrafo 12 deste artigo. .•

•
§ 42 - Na hipOiese de verificar-se saldo na aplicação da 	 receita'

provida pelo Conselho Nacional do Fe-trinco para o pagamento dos complementos
de preço referidos neste artigo, o IAA providenciará a redistribuiçao do re-
ferido saldo entre .os produtores, na preporção dos contingentes de álcool
fornecidos.

' Art. 10 - Os -praças do alcool, de que trata o artigo anterior; viga
raráo'a partir de 12 de maio de 1970, data da entrada em;vigencia dos novos
preços dos derivados do petreleo.

Art. 11 - O preço do álcool a ser fornecido t Companhia PernambUca--
na de Borracha Sintetica (COPERBO), pelas Destilarias Centrais do IAA, seri;
reajustado de ararão com o Indico percelrçual do aumento que fer estabelecido
pelo Conselho Interminiaterial de Preços {CIF).

CAPITULO III

Da Distribuição do álcool Industrial

Art. 12 - A circulaçáo e a diatribuição de álcool para fins indus-
trieis, disciplinadas' pelo Decreto-lei n 2 5 998, de 18 de novembro de 1943,
e revigoradas pelos Decretos-leis n 2 s. 16, de 10 de agasto de 1966,,e . 56, de
18 de novembro de 1966, continuam sujeitas ts normas estabelecidas na Resóla
ção n2 1 993, de 3 de agGsto de 1967.

Parágrafo anico - Para efeito do disposto neste artigo, os saldos
das Ordens de Entrega ficarão cancelados ao iniciar-se a nova safra e os asa.
toques de álcool, remanescentes, serão considerados disponibilidades dessa -
safra, sujeita sua salda à emissao de novas Ordene, em que, para fina esta-.
tásticos, será indicada a safra respectiva.

Art. 13 - Nos Estados onde exiatam cooperativas centralizadora i de
vendas, as Ordens de Entrega de Álcool poderão ser extrafdas pelas . Delega-
cias Regionais a favor das mesmas cooperativas, em quantidades globais, esp.&
cificando, cada Ordem, a usina produtora correspondente.

§ 12 - Em face do previsto neste artigo, as cooperativas centraliza
docas de vendas ficam responsáveis, perante o IAA, pela fiel observância das
normas estabelecidas na Resolução n 2 1 993, do 3 de agesto de 1967; sob pena
de . incorrerem nas sançães contidas nos artigos 1 2 a 4 2 do Decreto-lei n2
5 998, do 18 de novembro de 1943, no Decreto-lei n 2 56, de 15 de novembro de
1966 e no Decreto n 2 58 605, de 14 de jonbo de 1966.	 •

§ 22 -, AS cooperativas centralizadoras de vendas ficam obrigadas a,
entregar Delegacias Regionais, nos respectivos Estados, mensalmente, =IA
relaçao das vendas de álcool realizadas em cobertura de cada Ordem de Entre-
go de AlcOol, global, expedida.

§ 32 - As cooperativas centralizadoras de vendas comunicarão, ime.
diatamente, as Delegacias Regionais, qualquer modificUção verificada no •sem
quadro de usinas filiadas.

CAPITULO

Da InduArialização do Mel Residual

- Tendo em vista a capacidade de produção de suas Destila-
TAA adquirirá das usinas contingentes de mel residual, de
as especificaçáo c preços da ceguinte tabela;

Seção 1 - Parte 19 orYOsto de 1970	 2071

Meares Redutores'
Totais

(%)

Álcool obtido de nua
tonelada de mel re

dual
(Litros)

Valor de fatnramento da
tonelada clamei	 reaidua/

(Cr$)

50 268 37,90
51 274 30,75
52 ,	 279 39,45
53 285 40,30
54 290 41,01.
55 296. 41,86
56 301 42,57
57 307 43,41
58 312 44,12
59 318 44,97
60 323 45,68
61 329 46,53
62 334 47,23
63 340 48,09
64 345 48:79
63 351 49,64
66 356 50,34
67 362 91,19
68- 567 51,90
69 373 52,75
70 • 378 53,46

- Nas compras de mel resiaual, previstas neste artigo, pre-
VoleOerU as seguintes coadiçães:

a) oF,, ,Rreeos estabelecidos na tabela constante diste artigo
rara° a partir do início do ano-safra de 1970/71, e scr ja pa-
gos na condiga() PVU (pasto vagão ou veiculo na usina), acre.-
eidos da parcela correspondente ao valor do Impasto de Circula
ção de Mercadorias (ICM) incidente;

b) correrão por conta do IAA as despesas de frete do mel re idual
adquiride.pelas Destilaria2 Centrais;

-
e). o pagamento dó mel residual fornecido ta Destilarias Centtsis

será feito pele LIA contra -a entrega do produto.

ria
artigo, sofrerem aumento, sem o

os:forneeederes de cana participarão,
laftedutiva do valor do mel residual,

	

tive.	 .

• § 22 - Sempre que os pregos
'reaju,tamentó correspond,utte na p,rco.

proporcionalmente, do aumento re pec-

de aquisiça.o do mel residual, fis;..dos

co-waante do preço do açácar

	

.	 .	 .
Ar-E, 15 - vaiavas de mel residual para aquisição pelo LIA, can

oideradmorniuss india.Anaaveis à ináustrialisação em suas Deatilarias Can
traia, asa os seguinte,:

F.tados	 (Mil tonelada)

165,0

§ As iisinas interessadas poderão formular propostas de conta;
vendi antecipada às Destilaria' Centrais, que por sua vez submetera
provistas ao Serviço do Álcool,(SIAAI).

§ 22 - lima vez aceita a proposta de que traia o paragrafo
constaião do contrato reapectivo as condiçães abaixa

a) as parcelas mensaio a serem entregue* pela usina vendedora, de
ac&rdo com o programa de produção da cada Destilaria Central;

.1)) que, no ato da assinatura do contrato, a título de sinalro TIA
poderá adiantar, a usina vendedora, uma parcela de/ate 50% (eia
qftenta por cento) do valor do volume de mel residual adquirido;

• e) que, apto a entrega, nos prazos devidos, do volume de mel
• dual correspondente ao adiaotamento referido na letra "b" deste

parágrafo, poderá o IAA. conceder outro adiantamento de 50% (eia
g:Unta por cento) do valor do saldo do mel residual a entregar,
desde que as côndiçães financeiras da autarquia o permitam, a
critário da sua Presidencia;

d) que, Rara efeito dos adiantamentos' previstos nas letras nb" o
"e" deste parágrafo, será considerada a riqueza media de ' 55%
teinquenta wcinco por cento) de agácares redutores totais

ART);

o que o voluma de mel residual, correspondente ao valor do adian-
tamento efetuado, será considerado estoque à disposiçáo do TIA,
ficando a usina vendedora como sua fiel depositaria, na forela
da lei;

f) que, se a usina vendedora nrce cumprir Oh' contratos firmados na
forma do artigo anterior, ficará obrigada a .devolver em dábro
a quantia recebida do LIA como ainal, procedida a cobrança por
via executiva, alem de sujeitarem-se, os soma responsáveis, Is
penas cominadas para o depozitário infiel.

§ 32 - No será permitida a inductrializagão na prápria usina vou.]
Morsa do mel residual adquirido ?elas Desti1:41.as Centrais do 'AA.

Art. 16 - Compete Is DE/atilariam Centrai2, sob pena de-retponsabi..1
Odade funcional do seu respectivo gerente ou substituto eventual, dar cenho
M ento imediato ao TIA, por telegrama, de qualquer retardamento, pela usina.)
hOtOstante, nos prazos estabelecidos para a entrega do mel residual.

§ 12
rão-cone‘didos
fixado no art.

• 22
que trata este
45 (quarenta e
álcool.-

Art. 11
Centraie, o

conformidade com

•

Pernambuco 	
Alagoas 	
Rio'de Janeieo
Minas Gerais 	

Total

70,0
- 50,0

30,0
15,0,

to de
Ossos
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_	 •
• Art. 17 Os volumes de mel resiaual tndicados como minimoe innisn

pensaveij à industrializagio nas Destilarias Cattiada, a que almas o art. 15,
mo consdatuem o teto de aquisigio dease subproduto pelo FAA e sim o limite
máximo a ser considerado para as oporagàes de comgra antecipada, sendo li-

-ares as compras, naquelas destilarias e em condiçoes normais, dentro das res
Vectiva capacidades de produgio em anulado de 300 diaâ áteis.

Art. 18 - Os contingentes de álcool, ata/lixardes às Destilarias Cena
traia dl . Regiao Centro-Sul, deveras ser realliaados no tipo anidro, para Mia-

:tura ca:burante.

Parágrafo Unica - . Na hipatese de se tornar neceadaria a produgào
.ventaal de álcool anidro ou hidratado, para fina industriais, no	 interesae
do abas,ecimenta do mercado regional, a tomercializagào do produto ee 	 fará

aos pr e l os oficiais vigentes.

Art. 19 ... 0s contingentes de álcool, atriauldos às Desailariae Can
trais di Regiào Norte-Nordeste, devera° aar produziale no tipo hidratado,
com a íraduação minima de 95 0 GL a 15° C, com o tear máximo admitido de 0,5%
de imivezas orgânicas e seis partes por -bilhão (PPM) de enxOfre (S) / 	vira
venda a Companhia Pernambucana de Borracaa Sintática (COPERBO), por 	 fura
da eanaenio, em fornecimentos mensais iguais e sucessivos.

Parágrafo ánico - Ocorrendo a higátare de redueào no recebimentoamensal de álcool por parte da COPERBO, sara deacontada, do volume a p er pra-
. duzida o 'entregue pelo IAA, a quantidade equivalente à parcela não recebida,
• ficanda liberado desde logo, o respectivo mel residual, para a produaia 	 do
álcool anidro carburante ou para. exportaçao.

OA1'I1R1,0 V

Das exportagica de mel residual e de Álcool.

Art. 20 - O 1/IA sOmente considerara exportável o excedente de mel
reGio ai produzido pelas usinas que celebrarem ,com as Destilarias Centrais
dos rapectivos Estadas, contratos de venda antecipada dos tolumes indisporia.
eivei s à lotaçâo da capacidade de produaào dessas Lestilarias, prevista no
art. L5

le - As usinas de ai produtoras de álcool devergo estocar,'

- 
em depasitoa diferentes, os mais adquiridos para a fopricae go de álcool e os
deutinados . a outros fins.

§ 2 P a A utilizaçào de mel reeidual pura fine diversoa da produçàó
ae Álcool, excetuado o destinado à exportagào, devera ser precedida de aviso
à Fiscali ,aeão do JAA na zona de juriadiçao da usina, a fim de que esta Dro.
mova as verilicagies neeesaariaa.

§ 59 — As usinas que fabricam altool com mataria-prima própria ou
adquirida a tarceirotanào poderio receber ou estacar me/ residual ano nau
seja para seu u,o praprio.

Art. 26 - A Divisa.° da Arrocadacio e Fiscalizaçào Sara, menaalaen-
te, o levantamento das vendas de mel residual . realiz,arta pelas usinaa	 do
Pala, para varificag:lo, pelo . Serviça do Álcool (SLAAI), 4o cumprimento	 do

• disparato no art. 5 7 desta Rosalina°.
Art. 27 a A. diEtribuiaào dos vagàez-tanque de progriedade do 1AA,• destinados co transporte de álcool anidro ou hidratado, lera feita; exclui-.

vamante polo JAA, sendo prioritário o traio-porte • do ál000l fabricado ou ad-
quirido pala autarquia, na proporaio da produaio de cada destilaria.

§ 1 2 a O 1AA cobrará a quantia de Cr$ 0,00.20 por litro de álcool. •
industriál transportado nos vinties-tanaue, a qual ao destinará a atender às
despetae de seguro e à conservagao dos mencionados vagias-tanque o será	 a-

r 	 crescida ao valor do respectivo Trote. .

§ 29 — A. estadia do vagio na destilaria ou na catin go de descarga,'
por tempo excedente de a8 (quarenta e oito) horas,•será cobrada pelo IAA à
razão do Cieá 0,20 (vinte centavos) por tonelada/tara e por dia indivisfvel..

Art, 28 - As infraçàes a qualquer dit.:positivo desta Resoluco
rrio apuradas mediante processo fiscal, Tua tara por base o Auto de Infração.
La 1. “.0 ta ligibiin;le ,Kged"..o.

Art. 29 - A ,presenta Be:soluça° vigorará na data de sua aprovaçào a
será publicada no °Piaria Oficial da Uniào°, ravogadas as dispoaigoes em coa
traria.

Sala das SessOes do Conselho Deliberativo do instituto da Açaérir e
do Álcool, aos catorze dias do más de julho da ano ao mil novecentos e setor,
ta.

ç 10 - Para efeito da programar o abastecimento do autia Beatila.'
rias aentraia em Pernambuco e Alagoas, o Uai distribuirá, nos quadros anexos
à presente Resoltnio, as cotas individuais de fornacimento de mel residual,-
vincrladas aos respectivos contingensea exportveis, concedendo prazo, a-g
15 (1( agesio de 1970, para que as empresas interessadas declaram sua expres-
sa cencordáncia com a distribuigio, caso em que se procederá à imediata la-
vratnra dos contratos previstas neste artigo. 	 -

§ 22 e. No ato da assinatura do contrato, a titulo de sinal, o TAA
adiai tara à usina vendedora, tuna parcela de 80% (aiteata por cento) do valor
tota da operagào, liquidando-se o restante apás a áltamb. entrega,

#30 - O volume de mel residual, correspondente •ao valor do adian.
iameato efetuado, será considerada estoque à disposiaào do 1/IA, ficando a
uatol vendedora como sua fiel depositária, na ¡cosa da lei.

4 lig a As usinas que nio cumprirem os contratos' firmados na forma
des . e artigo, ficaria obrigadas a devolver em deliro a quantia recebida do
1/IA como sinal, procedida a cobrança por via executiva, alám de sujeitarei-.
ee, os seus responsávais, Is penas cominadas para o depositário infiel. •

5 2 . Findo o prazo de que trata o paragrafo 1 2 deste artigo, as
par !elas de mel residual e seus respectivos contingentes exportáveis, das
nsiias que titio se habilitaram ao fornecimento às Destilarias' 'Centrais da Per
namauco e Alagoas, Bera° redistribuldas entre as.empresaa que se ajustaram
com o 1/IA, observadas as produeees individuais de aaacar e as normas fixadas
mete artigo.

60 - O disposto neste artigo tio se aplica i comercialilanlo, RA
ra iercados externos, de mel residual oriundo de usinas em cujo Estado nao
exista'Destilaria Central.

Art. 21 . Na Regi go Norte-Nordeste, durante ó . ano-safra de 197051,
os contingentes globais de mel residual, destinados à eXportagio, serio os
indicados abaixo, considerados como excedentes do consumo interno seu prejUi
ro dos reajustamentos que venham a ser efetuados no 'curso da safra, se com.
pv,vada a existáncia de maiores ou menores dispesnibilidadas: '

Estados	 (Mil toneladas) =4
Rio Grande da Norte 	 a 	 	 1.0,0
Parafba 	 	 10,0
Pernambuco 	 	 120,0
Alagoas 	 	 2,162

. Total 	 	 280,0

Parágrafo nice Os contingente estabelecidos neste artigo rergo
ru-istos a partir de janeiro de 1971, para ch efeito dos reajustamentos qu..
es tornarem necessários, consoante o comportamento da safra.

Art. 22 . As exportagàea de mel residual devergo ser programadas
v,..1.a embarques a partir de outubro de 1970. •

.Art. 23 - Os pedidos de licenge'para exportac go de mel residual ou
d! álcool, serio normalmente submetidos a Carteira de Comercio Exterior
CACEX), do Banco do Brasil S.A., cabendo ao TAA informar se se trata 	 de
equIrtacgo de excedentes 'das necessidade do consumo interno, na forma 	 do
.1.,.aposto nesta Respingo:

cAPfTuLo VI

Das Di.posie ges Gerais .

Art. 24 . Continua dependendo de autorizado expressa do Costela°
lieliberativo do 1AA, a produc go de aguardente nas destilarias de álcool.

Art. 25 « Os produtores de álcool ficam obrigados a comunicar, IA
Niaàentez ao TAA, todas as aquisic ges de Bolear, mel residual o álco01 para
ilstilizacao em sua destilaria.

Gen. ÁLVARO TAVARS como
Presidente

77W/7U:0,00 ,A çü CAN sri erros	 ANEXO I

bISTRfaCiçh DAS COTAS DE MEL RCSIDCAL asU rRA. DE 1970'71

ESMO DE PERNAMBUCO

Produç-Oo COTAS DE MEL RESULTA 	 (t)

USINAS
Proatigào

de	 açucar
autorizada

do mel
Residual

(26,2
uprj.

mento . i

Exce
dente.

Consumo
Coa,	 n
de do

(„co) kids„, 0 )
(t)

ii. c ,p. ,, para_____
„Po,t
.toçao

Interno larius
aUCUAS

szpruAnAs 9 003 000
—1

235	 1, 79	 ",,'	 0 02 75 6 81 26 498 90 796
figun Branca 	 . 500 000 7	 isto	 1	 :	 :: i 581 883 ..•
Aliança 	 610 000 15 982	 2 N'6 1 271 1 795 10 280
Barão de EnnE=una 	 210 000 5 502	 9e7 437 618 3 560
Bom 0c -us 	 405 000 10 61L	 1	 750 7 609 1 192 !	 .
BulGes 	 340 000 8 908	 1 469 6 4 38 1 001 e•Central R.a. Loardes 	 215 000 5 65,	 929 4 071 633 -
Cruangi , 	 450 000 11 790	 1 9 4 4 937 1 324 7 585
Cacau/Aripiba 	 ' 700 000 18 340	 3 025 1 458 2 060 11 797
Fesreliana 	 430 000 11 266	 1 858 896 1 266 7 246
FreirCaneca ******* , 	 278 000 ' 284	 1 201 5 265 818 -
ipojuca 	 505 000 7 991	 1 318 655 .	 898 5 140
alaboatão 	 310 000 8 122	 1 340 5 870 912 -

. 7aranjeiras 	 205 000 5 371	 886 1 882 '.	 605 .
alassauassu/fimbo-Agu 	 500 000 13 100	 2 100 9 468 .1 472 -
Matarí 	 533 000 14 017	 2 312 1 115 1 575 015.9Mussurcpe 	 290 000 7 598	 1 213 5 491 854 ..
N.S. Auxiliadora 	 60 000 1 572	 250 1 135 177 ..	 !N.S. dai Maravilhas 	 375 000 9 825	 1 620 7 101 1-104 .
N.S.	 do•Carmo 	 240 000 6 288	 1 057 500 -	 706 4 045
Fetribu 	 365 000 9 563	 1 577 760 1 074 6 192
Rogadinho 	 290. 000 7 598	 1 253 604 853 4 8a8
Santa teresinha 	 850 000 22 270	 3 673 1 772 2 502 14 323
Sibéria 	 100 000 2 620	 432 1 894 294
Trapiche 	 640 000 16 768	 2 766 1 333 1 884 10 785

Rb COOPERADAS 6 576 000 167 031	 27 551 28 770 18 766 p) 964
Barra 	 350 000 9 170	 1 512 6 620 I 030 -
Brasil 	 18 000 472	 -	 78 341 53 .
Catende/P1rangl 	 1 000 000 26 200	 4 321 2 081 2 943 16 851
Caxangá 	 e 	 275 000 7 205	 1 188	 173 809 4 635Central Barreiros 	 1 000 000 26 200	 4 521	 2 085 2 943 16 835
Central Olho d r Água .., 455 300 11 921	 1 966	 948 1 339 7 668
Crauatá 	 39 300 1 022	 160	 758 115 .
Pedro-1 	 255 000 6 681	 1 102	 531 751 4 297Narita 	 460 000 12 052	 1 985	 958 1 3)4 ',	 752Salgado 	 200 000 5 240	 80k 3 787 589 -Santa Teresa 	 595 000 13 589	 2 571 1 240' 1 751 10 027
Santo Andr6 	 312 000 8 174	 1 348 5 908 918 -
Sio Joté 	 405 000 10 611	 1 • 50 844 1 192 6 825Tivaa 	
alio e Indóstria 	

607 000
405 000

15 903	 2 623
10 ali	 1 750

1 264
844

1 78,
1 192

10 129
6 825

SOB TNIERVENÇU DO IAA 821 000 21 510 	 3 547 15 547 2 416 .
Marta usa nercós 	 270 000 •	 a 074	 1	 167 5 113 794 .
Serro Azul 	 268 000 7 021	 1 157 5 075 789 -
Treze de Maio 	 283 000 7 415	 1 223 5 359 853	 .

TOTAL DO ESTADO 16 200 000. 424 440	 70 000 120 000 47 68a	 186 760
-



DISTRIBUIÇXO DAS COTAS DE MEL RESIDUAL - SAFRA DE 1972/71

ESTADOS DE ALAGOAS, PARASBA E RIO GRANDE DO NORTE

Prodacão
PrOdução
de me)

COTAS DE MEL RESIDUAL (t)

Exce
ESTADOS E USINAS de	 açucar

autorizad a
Residual
(26,2

Supri
mento à dent-es

para Consumo
Consumo
de desti

(co) kg/saco) D.C.	 de e,0,. Interno lerias

,.
(t) Alagoas tação anexas

ALAGOAS

COOPERADAS 5 868 776 153 762 31 08 95 169 13 267 13 358
'	 Alegria 	 283 570 7 430 1 545 3 004 641 2 240

Bititinga 	 •	 241 906 6 338 1 318 2 562 ^547 1 911
Boa Sorte 	 218 478 5 724 -	 1 190 4 040 494 - -
Cachoeira do Mirim 	 218 478 5 724 1 190 4 040 494 .

! 'flete	 	 218 702 5 730 1	 19] 4 045 494 .
Camaragibe ..	 	 478 5 724 1 190 4 040 494 .
Campo Verde 	 218 478 5 724 1 190 4 040 494 .
Cansanção do Sinimbu 	 291 070 7 626 1 586 3 03 658 2 299
Capricho 	 327 632 8 584 '1 785 6 058 741 -
Conceição do Peie 	 296 975 7 781 . a %Is -3 146 671 2 346
Coruripe 	 292 100 7 653 1 591 5 402 660 .
João de Deus 	 018 478 5 724 1 190 4 040 494 .
Laginhe 	 335 460 8 789 1 827 6 204 758 .
Ouricuri 	 250 168 6 816 1 417 4 811 588 .
Porto Rico 	 160 000 4 192 872 2 959 362 .
Santa Amália 	 221 314 5 798 1 05 4 093 soo .
Santa Clotilde 	 276 320 7 240 1 505 5 110 625 .
Santo Antonio 	 219 498 5 751 1 196 4 059 496 .
são si.cr)0 	 261 456 6 850 1 424 2 769 591 2 066
Sumauma 	 90 000 2 358 490 1 664 204 .
Taquara 	 218 478 5 724 1 190 4 040 494 .
Terra Nova 	 218 478 5 724 1	 190 4 040 494

\
.

Triunfo 	 247 361 6 481 1 347 4 575 559 -
Uruba 	 315 898 8 277 1 721 3 346 714 2 496

NÃO CCOPERADAS 1 810 224 47 428 • 9 861 21 953 à 092 11	 522
Central leão 	 875 846 22 947 4 771 .9 277 1 980 6 919
Santana 	 tl 843 9 218 1 917 . 6 - 50 795 -	 -
SeTi'a Grande 	 582 535 15 263 3 173 6 r70 1 317 4 603

CONTIRGENTE ESPECIAL

Art,	 4 !'-Res.	 2 038/70 1 50'00 39 300 8 171 22 878 3 391 4 860
TOTAL DO ESTADO 9 179 000

150 000

240 490

3 930

50 000

.

140 000

3 720

20 750

210

29 740

-

yAsAldà
'Monte Alegre 	
Santa Helena .... 	 300 000 7 800 - 1 794 420 5 646
Santa Maria 	 100 000 2 620 . 598 140 1 882
Santana 	 80 000 2 096 . 479 112 1 505
Santa Rita 	   130 000 3 40 778 182 2 446
São João 	 300 000 7 8 0 0 1 794 420 5 646
Tanques 	 140 000 3 668 - 837 196 2 635

TOTAL DO ESTADO 1 200 000 31	 440 . 10 000 '	 1 680 19 760
1110 GRANDE DO NORTE

Estivas 	
Ilhà Bela 	

200 000
200 000

5 240
5 240

, • 	 4 960
4 960

280
280

'...

-São. Francisco 	

'

170 000 4 454 80 238 4	 136
MAL DO ESTADO 570 000 14 934 . 10 000 798 4 136

-_...,
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AÇUCAR DO ÁLCOOL,

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
RELAÇÃO In19 CG/11, DE 29 DE

JULHO DE 1970
PORTARIAS DO PRESIDENTE

QPEX n9 350, de 27 de julho de 1970.
Exclui da Portaria QPEX n 9 303, de
25 de junho de 1970, publicada no Diá-
rio Oficial, Seção I, Parte II, de 3 de
julho de 1970, o nome de Edmir Mo-
reira de Oliveira (DET.PST - MG),
em virtude de seu falecimento ocorri-
do a 16 de dezembro de 1968.

QPEX n9 351, de 27 de julho de 1970.
Demite de acôrdo com o artigo 207,
Item II, e § 2 9 , da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Francisco de Assis
Penteado Bueno, do cargo da classe A,
nível 10, da série de classes de Agente
de Estatística, que ocupa na Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em ex-
tinção, das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística
(DELEST - SP), por haver faltado
ao serviço por mais de 60 (sessenta)
dias interpolados, durante o período
de 12 (doze) meses, sem cauta justifi-
cada.

QPEX n9 354, de 28 de julho de 19'70.
Concede aposentadoria, de acõrdo com
os artigos 101, item III, e 102, item 1,
alínea "a", da Constituição, combina-
dos com o artigo 178, item II, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Sylvia Sampaio Ribeiro Bastos, no car-
go da A, nível 20, da série de
classes de Estatístico, que ocupa na
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal, em extinção, da Administração
Central do Conselho Nacional de Esta-
tística, •com provento correspondente
ao valor do vencimento do nível 20,
mais a gratificação adicional por tem-
po de serviço calculada na base de
35% (trinta e cinco por cento) sõbre o
valor do mencionado nível.

QPEX n9 355, de 28 de julho de 1970.
Concede aposentadoria, de a,côrdo com
os artigos 101,_ item III, e 102, item
alínea "a", da Constituição, combina-
dos com o artigo 180, alínea "a", da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a José Augusto Freire, no cargo da
classe B, nível 12, da série de classes
de Agente de Estatística, que ocupa na
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal, em extinção, das Inspetorias Re-
gionais do Conselho Nacional de Esta-
tística (DELEST - RN), com proven-fr

to correspondente ao valor do venci-
mento do nível 12, aumentado de 2C%
(vinte por cento) sôbre o valor do sim-
bolo 15-F (opção), mais a gratificação
adicimal por tempo de serviço calcula-
da na "base de 30% (trinta por cento)
sôbre o valor do vencimento do cargo

QP'EX n9 356, de 28 de julho de 1970.
Considera, aposentado, a partir de 17
de fevereiro de 1939, de acõrdo com os
artigos 101, item II, e 102, item II„ da
Constituição (Emenda Constitucional
n9 1, de 1'7 de outubro. de 19691, com-
binados com os arts. 176, item 1 e 187

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
(Processo n9 20.007-70) - O Dire-

tor do Departamento de Serviços Te-
legráficos, no uso das • atribuições
conferidas pela Decisão n9 51-64 do
CONTEL, resolve autorizar a TASA
- Telecomunicações Aeronáuticas
S.A. a alugar duas linhas privativas
da Companhia Telefônica Brasileira,
para uso em teleimpressores, entre a

Objeto: Prosseguimento até a con-
clusão da Construção das Obras Ci-
vis da Eclusa da Barragem da Usi-
na de Jupiá.

Valor: Cr$ 18.500.000,00 - Sujeito
a reajustamento.

Recursos: de investimentos da
CENAT, de acôrdo federal e do Es-
tado de São Paulo, firmado em
17.11.67 e aprovado pelo Decreto Es-
tadual n9 49.031, de 1.12.67.

CENAT, 10 de julho de 1970: --
José Bonifácio A.S. Jardim, Secretá-
rio Executivo.

Resumo de Contrato
Data de assinatura: 14 de abril de

1970
•Contratante: Brasconsult Engenhei-

ros Projetistas Consuliatrias Técnicas
e Administrativas S.C. Ltda.

Objeto: Elaborarão dos projetos das
obras civis complemetnares da eclusa

a Barragem de Barra Bonita.
Valor: Cr$ 61.642,92. Sujeito a rea-

justamento.
Caução: 5%
Prazo: 65 dias úteis
Recursos: De investimentos da ...

CENAT, de acôrdo com a cláusula 11.9
(décima primeira) do têrmo de con-
vênio entre os governos federal e do
Estado de São Paulo, firmado ena

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

ANEXO II

MINISTÉRIO
• DOS

. TRANSPORTES

COMISSÃO EXECUTIVA DA
NAVEGAÇÃO DO SISTEMA

TtETÊ - PARANÁ
Resumo de Transferência de Contrato
Data da 'assinatura: 9 de janeiro de

1970
Têrmo de transferência de contrato

de empreitada, celebrado entre a
Centrais . Elétricas de São Palão
S.A.. CESP e a Comissão - EXe-
cutiva • da Navegação do Sistema
Tietê-Paraná - CENAT, com a
anuência da Construções e Comer-
cio Camargo Correa S.A.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇOES

Aos vinte e quatro dias do mês de
julho do ano de mil novecentos e se-
tenta, nesta cidade de São Sebastiae
do Rio de Janeiro, Capital do Estado
da Guanabara, na sede da Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Pesca, situada no 49 andar do Edi-
fício da Pesca, na Praça XV de No-
vembro s/n 9, presentes os Senhores
Engenheiro Fernando Araujo Santos,
Superintendente da autarquia federal,
daqui por "diante chamada simples-
mente SUWEPE, na qualidade de seu
representante legal, e o Contra-Al-
mirante Paulo de Castro Moreira da
Silva, Diretor do Instituto de Pesqui-
sas da Marinha, adiante chamado,
apenas Instituto, resolvem firmar o
presente Têrmo. Aditivo ao Convenio
assinado em 22 de março de 1968, o
qaal se regerá pelas Cláusulas e con-
dições a' seguir transcritas, prévia-
mente aprovadas pelo Exmo. Sr. Mi-
nistro de Estado dos Negócios da
Agricultura, obedecendo ao detaimi-
nado na Portaria . Ministerial n9 47,

sie 12 de fevereiro de 1968.,

da Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Germano Samuel Mousquer, no cargo
da classe A, nível 10 da série de clas-
ses de Agente de Estatística, que ocupa
na Parte- Permanente do Quadro de
Pessoal, eia extinção, das Inspetorias
Regionais do Conselho Nacional de Es-
tatística (DELEST - RS), com pro-
vento correspondente a 29/35 (vinte e
nove trinta e cinco avos) do valor do
vencimento do nível 10; mais a grati-
ficação adicional por tempo de serviço
calculada na base de 25% (vinte e cin-
co por cento) sõbre o valor do men-
donado nível.

•Rua Basilie, da Gama,- 150, laja 22,
Edifício Metrópole e as dependên-
cias abaixo da Aerolineas Argentina.
em São Paálo-SP: •

1 - Agência
Praça D. José Gaspar, 30
2 - Box
Aeroporto de Congonhas.
A presEnte autorização é a tittdo

precário e sôbre o aluguel Mensal das
linhas incidirá a taxa de 20% (vin-
te por cento), a favor da ECT, con-
forme dispõe a Portaria n9 299, de
17.2.70, do DENTEL, publicada no
Diário Oficial '-de 4.3.70.	 •

Deferido, em 21 de julho de 1970.
- S. Gabriel Fróes, p / Eng. Endes
Barreto de Carvalho Freitas, Diretor,

TEiRMOS CONTRATO
17.11.67 é aprovado pelo Decreto Es-
tadual n9 49.031, de 1.12.67. - Jo.sé.
Bonifácio A. S. Jardim, Secretária
Executivo.
(N9 2.7'73-B --- 30.7.70 -- Cr$ 20,09/

.	 •

MINISTÉRIO
•DA

-AGRICULTURA

' SUPERINTENDÊNCIA
DO' DESENVOLVIMENTO 'DA

PESCA
SUDEPE: 965-70

Têrnio Aditivo ao bonvênio firmado
em 22 de março de . 1968, entre a
SUDEPE e o Instituto de Pesqui-
sas da Marinha, visando o prosse-
guimento das pesquisas para desen-
volvimento de um. processo de ob-
tenção do Concentrado Proteico de
Pescado de acôrdo com as Cláusu-
las abaixo:
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	C/clueula Primeira: objetivo do C071-, forem adquiridos com os recursos da; 	 MINISTÉRIO
vênia -- O presente Térmo Adiava I SUDaieE, .serão de propriedade desta '

	

tem poa objetivo o prosseguimento aas I e ficarão na posse do Convênio, en-,	 DA
	pesquisas para aesenvolvimento cie i quanto fôr utilizado, segundo os fins! 	 , ei

um prc cesso de obtenção do Corecen- t previstos neste instrumento.

em re b ime de estreita coiaboraçáo tura, através de seus óreaos centrais Contrato q.,e celebram a Fundação
express? no Convênio ora aditado.	 exercerá a fiscalização e o contrôle 	 U aivers,.aa.de ae Bras1La e az fir-

Clétuaula Segunda — Para o pre- b da execução do presente instrumento. 	 mas Sten:	 AleRengeseiLschiat e
sente e xerelcio o plano de trabalho I Paragrafo único. Ficam sujeitos, Sier-ens do Brasil S. A., eara for-
elabora .4e pelo Instituto e apravaao também, às mesmas aisposiçaes da necivnento e abaJa/ação de um equi-
pelo Superintendente da 8U01-PE, Claustna presente, os aditivos e a res- pamcnee tele fenico PLBX, Sistema
será conduzido no sentida de e.stabe- cisão do referido instrumento. 	 Crosspoint, moddo Esk 3.000 E.
lecer condições ideais de funcio- Clereaula Décima Segunda — O
namente de uma usina piai/A de presente Convênio será rescindido de
C.P.P. com capacidade de processar I pleno direito, independentemente de
cêrca da 100 kg de pescado/dia, cor- interpelação judicial em caso de falta
necendo além do Concentrado, cerca de cumprimento das obrigações assil-
de 5 10 de óleo por dia, o qual de- mida.s.
verá sia' industrializado como óleo , Cláusula Décima Terceira — Fica
tratado, como gordura, por hidroge- eleito o faro da cidade do Rio de Ja-

n., nação. neiro, Capital do Estado da Giiana-
a Cláus . ita Terceira: Recursos Finais- bera,- para dirimir quaisquer questões

ceiros G 2 SUDEPE — Para o exirci- oriundas deste Convênio ou de sua
cio de 1970, a SUDEPE coatriainra interpretação.
com a Lmportancia de Cr$ la0.000 00 E, por estarem assim ajustados e
(cento e cinqüenta mil cruzeiros) que contratadas, assinem o presente Têr-
correrá à canta dos recursos orça- mo, no Livro próprio, extraindo-se
:alentarias previstos para tal iim: 3. cópia em seis (6) vias, de um só teor,
— DesI eras Correntes: 3.1. — Dez- para um só efeito, em presença das
pesas ci Custeio; 3.1.4. — Encargos testemunhaa abaixo assinadas. Rio
Diversas:; 3.1.4.13. — Convênios com, de Janeiro, 24 de julho de 1970. —
os Eeta eos, Entidades Internacionais; Fernando Araujo Santos, Superinten-
Univers:" ciades; Institutos, etc.	 dente da SUDEPE — Paulo de Cas-

Claus2;1a Quarta: Aplicação e Libe- tro Moreira da Silva, pelo Instituto
ração da Recursos — A aplicação dos de Pesquisas da Marinha.
recursosb previstos na Clau.sula ler- Testemunhas: Vânia Luiz da Costa.
ceira diste instrumento far-se-á de — Roberto de Paula Mesiano .— José
acordo com o Plano de Trabalho e Genivai Leite. — Eloy Sullg de Aze-
Croncy una de Desembôlso aprova-- vedo Teixeira e Wilma Vc-tza otti de
dos pele Superintendente da SUDEPE Oliveira Miranda.
constitu¡ndo parte integrante ciesta eN9 2.830B 1— 31-7-70 — NCr$ 61,00)
avença, independentemente de trans-
crição, liberação será feita em tres
(3) parcelas, no valer de Cea 50.000,00
(cinqüel ta mil cruzeiros) cada uma.
A prime ira parcela será liberada após
a aprovação do Plano de Trabalho e
Cronoenima de Desembelso, pelo Su-
perinter :ante da SUDEPE e as cie-

_ mais mádiante prestação de -iontas
dos reciltsos recebidos em ciada par-
cela.

Cláusvla Quinta: Depósito de Re-
cursos Os recursos que par (caça
deste Canvenio fazem destinados à
sua exeaução, serto depasitaaca na
Bane() da Brasil S. A., no Este ja da
Guanabi ra, em conta especial a ser
movimeatada pelo Executor do Con-
vènio, :e será o Diretor ao Insti-1
tuto.

Chiusuai Sexta — O Instituto cor-
tribuira, 'Além da execução técnica das
tarefas, com o pessoal técnico per-
manente e equipamento de seu pa-
trimônio cientifico.

Cláusu:a Sétima: Prestação de con-
tas — A dcoumentação relativa à
prestação de contas dos recursos apli-

• cados b na execução deste Cone-ema,
será feia . em três (3) vias, jantando
extrato 1;aneário e relatório dos tra-
balhos rOalizados no- período de apli-
cação de cada parcela financeira.
Cada paacela seguinte à primeira se
será libe%da mediante apresentação
da pre,stlção de contas dos recursos
corerspor dentes recebidos.

cláusWa Oitava: Fiscalização —
ia, Será exercida fiscalização pelo wtar

competer te da SUDEPE sôbre a exe-
cução do .  cabendo ao Exe-
cutor fac llitar todos os elementos sô-
bre o andamento dos trabalhos.

Cláusu;a Nona — Diretrizea do Pro-
grama -:- O Executor do Convênio
obriga-se a cumprir e a 'azer cum-
prir as diretrizes do Programa que
constitui parte integrante deste
instrume:ito, independentemente de
transcriço, prevalecendo as mesmas
normas b sôbre qualquer elisposição
constante deste Convênio que pu-
desse na todo ou em parte contra-
riá-la.	 •

Clausula Décima: Eguipaniento e
matera.4 permanente — Os equipa-
i:tient/6S tb material permanente que'

1.4DT._.'„_,A.00 E CULTURA
trado roteie° de Pescado 3? fase do, Cláusula Décima Prime,ra: Sem pre-
Plano, conforme consta do praceia() juizo da autonomia administrativa, FU.'9IWÃO UNIVERSIDADE
SUDEPE n9966-70 e que a SaiDaPE1 operacional e financeira das isinles-- DE BRAMIA
e o Irstituto estabeleceram realizar convenentes, o Ministério da Asq'icul-

Pelo presente instrumento de con-
trato, a Fana:iça° Universidade de
Brasaia, com seue na cidade de Bra-
sília, Distrito Federal, reprentada
pelo seu Presiaente, Professor Caio
13enjamin Dias, Praeileiro, casara°,
proieesor uni iersitaxio, residente e do-
miciliacio nessa Capital, doravante de-
nominas:a simplesmente Cohneatante,
e as Firmas aiemena Aatieneeaells-
cheia com sede na cidade de Muni-
que, Alemarena Ocidental, represen-
tada pelo seu Procrnador, Doutor
Fernão de Ineeaes Salies, brasileiro,
casado, advocacia residente e domi-
ciliado na cioacie de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, doravante denomi-
nada simalesenente Primeira Contra-
taria, e Siemens do Brasil S. .A., com
sede na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, á Rua Pedro Américo,
n9 32, 219 aadar, representada pelo
seu Procurador, Senhor Rudolf Jullus
Affred Poria brasileiro, casado, co-
merciário, resiaerete e domiciliado nes-
ta Capital, doravante denominada
simplesmente Segunda Contratada,
ajustam o fornecimento e instalação

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1.
Agência I: Ministério da Fazenda

,Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do

VOLUME III

. ATOS DO PODER LEGISLATIVO

kTOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de abril a junho

Divulgação n.° 1.145

PREÇO Cr$ 5,00

VOLUME IV

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de abril a junho

Divulgação n.° 1.144

PREÇO Cr$ 20,00

A VENDA:

Na Guanabara

1970
r‘ AS

de um equipamento telefónico PABX,
sistema Crosspoint, modelo rst 3.000
E, mediante as clausulas e condições
seguinte:

Clausula Primeira — A Primeira
Contrataaa, neste ato, via deste ms-
trinara:st°, se obriga a faerecer á Con-
tratante, ooeueeendo em tudo ao Edi-
tal ele lornaca de Preços ia' s1a-03-e9,
ce 21 cie liovemoro de 1969, com seu
Anta() Ulaco, e às especiiicaçoes tec-
racau conetantes de sua proposta ..,.
432.7.Cal-c.3-m1, de 12 de ueeembro_
de 123, o seguinte;

I — 1 (um) Centro Telefanico Au-
teme tico PABX, para liençaebe eaaer-
nas e internas, sistema L.rosspoint,
modelo Liba 3.000 E, poabioiLcando
ampliação ilimitada e equipado ini-
cuienciate pana:

A) — at) (quarenta) troacoe aseien
distribuídas:

1) — 20 (vinte) tronco, bica-irado-
nea

2 ) — 10 (dez) troncos de enteai:ia;
3) — 10 ,dez) troncos de &saca. •
B) — 4G0 (quatrocent(s-) rumina
C) —	 (quarenta) vias de aaae-

aba°.
D) — 3 (taas) mesas de atenciinaen-

to, inclusive material de montagem.
II — 1 (um) .laaeo de Peças .5, obees-

saleates para 3 (tico anos, uai
co

aa-
 ao Centro 'Teleieraco, com a se-

guinte ciescriminaçao:
1) — 1 (um) aldeado K 3 — B
2) --- 1 (um) Méciulo K 4 —
3) — 1 (um) Memulo K ai — B
4) — 1 (une) Móciulo	 — B
5) — 1 (uen) MÕculo 1 4 — B
6) — 1 (um) IvIessui) i aS — 13
7) — 1 (um) Mamilo K 97 --;-sf3
8) — 1 (um) Matuto j leu 	 B
9) — 1 (um) Módulo K iii — 13

10) — 1. (um) .mouulo 1a. 117 — B
11) — 1 (um) Móuulo K e43 — B
12) — 1 (um) Módulo le 244 — B•
13) — 1 (um) Moreia") K na) — B
14) — 1 (um) Mouulo K	 B
15) — 1 (um) alowno K 2e3 — 13
16) — 1 (um) Mouulo K a04 — 13
li) — 1 tunn Mouulo K 2a7 — 13
18) — 1 ',(nil) aloaulo K 211 — B
19) 1. — (una) Módulo i 2d2 —
20) — 1 (um) Moado K i3 — 13
21) — 1 (um) aloauio K 551 — B
22) — 1 (um) Módulo K 403 — B
23) 1- 1 (um) Modulo K 813 — B
24) — 1 (um) Módulo K 817 — B
25) — 20 (vinte) Lampaaas abg

621
6) — 10 (dez) Lâmpadas abg

18 R
29 B7) — 10 (dez) Lampeidas Fg Lp6 

28) •• 20 (vinte) Fusíveis 1g sich 54
T 55
29) 5 (cinco) Fusíveis V 30188 — x

47 — X
30) — 50 ;cinqüenta) Diodos Fg gl

9 G.
— 1 (um) ago de Ferramen-

tas Especiais para o Centro Telefóni-
co, com a seguinte discriminação:

1 — 1 (urna) Pasta de couro
2 — 1 (uma) Chave de fenda c mm •
3 — 1 (uma) chave de fenda 4 mm
4 — 1 (uma) Chave de fenda 5 rum
5 — 1 (uma) Chave de fenda 7 mm
6 — 1 (urna) Chave de fenda de

relojoieiro
7 — 1 (uma) Chave de fenda aia-

guiar KZ 780 212
8 — 1 (urna) Chave de fenda angu-

lar KZ 780214
9 — 1 (um) Alicate de corte lateral
10 — 1 (um) Alicate de ponta 160

min
11 — 1 (urna) Tesoura
12 — 1 (um) Alicate de ajuste

— 1 (um) Alicate de ajuste curvo
14 — 1 (um) Alicate de ajuste an-

gular.
15 — 1 (um) Alicate de ajuste de

ponta
• 16 — 1 (uma) Lâmpada de teste
17 — 1 (um) Jôgo d laminas ao

ajuste
18 — 1 (unia) larnça conte



Cláusula Décima-Quinta — A Se-
gunda Contratada se compromete a
Instalar os equipamentos especifica-
dos no item I da Cláusula Primeira
e nos itens I e II da Cláusula Oitava
cérea de 5 (cinco) meses contados a
partir da comunicação, por escrito,
da Contratante, de que o local da
obra, bem como os equipamentos e
materiais se acham disponíveis para
o início da instalação.

Cláusula Décima-Sexta — A Se-
gunda Contratada assume plena res-
ponsabilidade pela boa qualidade dos
equipamentos e materiais fornecidos,
comprometendo-se a substituir ou re-
parar, sem nenhum dnus para a Con- sisa
tratante, tóda e qualquer peça que
não funcionar a contento ou apre-
sentar defeitos, quer de construção,
quer de acabamento, sendo essa ga-
rantia Válida pelo prazo de 12 (doze)
meses, a contar da data da entrega
do material, não abrangendo, todavia,
estragos oriundos de acidentes, ar-
mazenagens' prolongadas em ambien-
tes inadequados e quaisquer outras
ocorrências causadas direta ou indi-
retamente por pessoas estranhas ao
serviço ou por culpa do pessoal en-
carregado ,da conservação do equipa-
mento.

Cláusula Décima-Sétima — Res-
salvados os casos fortuitos ou de fôr-
ça maior, devidamente comprovados,
a Segunda Contratada incorrerá na
multa de 0,1% (um décimo por cen-
to) do valor total estipulado na Cláu-
sula Nona multiplicado pelo número
de dias que excederem aos prazos pre-
vistos na Cláusula Décima-Quarta e
na Cláusula IjecimasQuinta.

Cláusula Décima-Oitava — Tôdas
as obras civis necessárias à instala-
ção' dos equipamentos especificados
na Cláusula Primeira e nos itens I,
II, I1, IV e V da Cláusula Oitava
serão de responsabilidade exclusiva
da Contratante, que deverá coacluí-
las até a data prevista para o início
da instalação, obrigando-se, também,
a Contratante, a fornecer à Segunda
Contratada, 30 (trinta) dias após a
assinatura do presente contrato, plan-
tas do prédio indicando a localização'
do centro telefônico, baterias e sala
de telefonistas, plantas essas necessá-
rias ao planejamento da fabricação e
instalação, subtendendo-se que even-
tuais atrasos no fornecimento das
mesmas impecarão na dilatação dos
prazos de entrega contratados.

Cláusula Décima-Nona — A Se-
gunda Contratada se compromete a
ministrar, às suas expensa.s, excetua-
das as despesas com hospedagem e
alimentação, um curso de manuten-
ção para o Centro Telefônico, em
data a ser determinada oportuna-
mente, de comum acôrdo com a Con-
tratante.

Cláusula Vigésinut — A Segunda
Contratada se compromete a fornecer
de seu estoque ou reparar tôda a
qualquer peça de reposição que por-
ventura fôr necessária, dentro do pra-
zo de 60 (sessenta) dias, asseguran-
do um perfeito funcionamento dos
equipamentos.

Clausula Vigésima-Primeira — A
Segunda Contratada se compromete a
efetuar a manutenção dos equipa-
mentos por ela instalados, sem ônus
para a Contratante, pelo prazo de 19
(doze) meses, contados do término da
Instalação, prontificando-se, no pe-
ríodo subseqüente ao primeiro ano de
funcionamento, a efetuar a manutens_

Sr.
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19— 1 (uma) Pinça reta
— 1 (uni) Espelho

21 — 1 (uma) Lâmpada de feixe
22 — a (um) Saca lâmpadas
23 — 1 (uma) Chave fixa
24 — 1 (um) Desisolador 0,3
25 — 1 (um) Desisolador 0,5
26 — 1 (um). Nivel 300 min
27 — 1 (um) Pincel chato
28	 1 (uma) Fita métrica.•
Cláusula Segunda — Pelo forne-

cimento dos equipamentos .e materiais
especificados na Cláusula Primeira, a
Contratante pagará à Primeira Con-

	

tratada o preço total de DN	 	
327.8100 (trezentos e' vint,3 e zelo
anil, oitocentos e dez marcos alemães
ocidentais), sendo DM 317.a20,00 (tre-
zentos e dezessete mil, novecentos e
vinte. marcos 'alemães (ocidentais) pelo
Centro Telefônico Automático) item
I), DF 9.260,00 (nove mil, duzentos, e
sessenta marcos alemães ocidentais)
pelo. Jôgo de Peças Sobressaientes
(item II) e DM 630,00 (seiscentos e
trnta marcos alemães acidentais) Pe

-lo Jôgo de Ferramentas Especiais
,(item III) .,

Cláusula Terceira — O pagamento
do preço total estipulado na Cláusua
Segunda será efetuado pela Contra-
tante à Primeira Contratada em mar-
cos alemães ocidentais, CIF Pôrto Rio

\de Janèiro, mediante Carta de Crédi-
to irrevogável, confirmada, resgatável
contra entrega dos documentos de
embarque na Alemanha, permitinao
em barques pateiats.

Cláu.nda Quarta — A Primeira Can,
tratada se compromete a entregar os
equipamentos e materiais especifica-
dos na Cláusula Primeira,
Works"; 12 (doze) a 14 (quatonea)
meses após assinatura do presente
contrato, desde que, nessa. data, es te-
ja de posse da necessária Gula de Im-
portação, bem como da respectiva
Carta de Crédito.

Cláusula Quinta — A Primeira Con-
tratada assume plena responsabiluta-
de pela boa qualidade dos equipa-
mentos e materiais fornecidos, cani,
prometendo-se a substituir ou repa-
rar, sem nenhum ônus para a Coa-
tratante, tôda e qualquer peça que
não funcionar a contenso ou apresem,
tar defeitos, quer de construção, quer
de acabamento, sendo essa garantia
válida pelo prazo de 12 (doze) me-'
Ses, a contar da data do embarque
do material, não abrang.erulo, todavia,
estragos oriundos de acidentes, arma-
zenagens prolongadaa em ambientes
inadequados, montagem executada fos
Ta de suas normas técnicas e quais-
quer outras ocorrências causadas dire-
ta ou indiretamente por pessoas estra-
nhas ao serviço ou por culpa do pes-
soal encarregado das conservação do
equipamento.

Cláusula Sexta — Ressalvados os
casos fortuitos ou de fôrça maior, de-
vidamente comprovados, a Primeira
Contratada incorrerá na multa cie
0,1% (um décimo por cento) do valor
total estipulado na Claus:11a Segunda
multiplicado pelo número de dias- que
excederem ao prazo provesso na Cláu-
sula Quarta.

tratante, obedecendo em tudo ao Edi-
tal de Tomada de Preços Nv 	
$M-03-69, de 21 de novembro de 1969,
com seu Anexo 'único, e às especifi-
cações técnicas constantes de sua
proposta Creerrn I-492.7.e31CB-df,
de 15 dezembro de 1969, o séguinte:

— 1 (um) Distribuidor Geral,
equipado com barras de fusíveis, ne-
cessárias para a capacidade final,
acrescida de 20% (vinte por cento).

II — 1 (uma) Fonte de Alimenta.
ção composta de:

A) — 2 (dois) carregadoroz-flutua-
dores de 48V-100A;

B) — 1 (um) guadro sequencional;
C) — 2 (duas) baterias de chumbo-

cálcio de 48V-570Ah, para 10 (dez)
horas.

III — 1 (uma) Equipamento de Con-
ferência para 8 (oito) pessoas, inclu-
indo aparelho convocador.

450 (quatrocentos 6 cinqüenta)
Telefones de Mesa, ceir cinza, com ea.
tão.

V — 50 (cinqüenta) Telefones de
Parede, cós' cinza, com botão.

VI — Mão de Obra Especializada
necessária à instalação dos equipa-
relentos especificados nos itens 1 e II,
bem como do equipameto especificaao
no item I da Cláusula Primeira, a ber
fornecido pela Primeira Contratada,
ficando excluídos, todavia, os serviços
de alvenaria, carpintaria, pintura e
assentamento de tubulações que por-
veitura forem necessários.

Cláusula Nona — Pelo fornecimen.
to dos equipamentos e materiais es-
pecificados nos itens I, II, III, IV e v
e da mão de obra especificada no item
VI, todos da Cláusula . Oitava, a Cun-
tratante pagará à Segunda Contrata-
da o preço total de laCr$ 427.2750
(quatrocentos e vinte e sete mil, du-
zentos e setenta e cinco crumeiros no-
vos), sendo Ner$ 56.210,00 (cinqüen-
ta e seis mil, duzentos e dez cruzei-
ros novos) pelo tetstribuidor Geral
(item I), NCr$ 180.740,00 (oento e
oitenta mil, setecentos e quarenta cru-
zeiros novos) pela Fonte de Mimem,
tação (item II), Ner$ 5.610,u0 (cin-
co mil, seiscentos e dez cruzeiros no-

	

vos3 pelo Equipamento de Contereis 	
cia (item III), NCr$ 56.925.09 (cin-
qüenta e seis mil, novecentos e vinte
e cinco cruzeiros novos) pelos a50
(quatrocentos e chiqüenta) Telefones
de Mesa (item IV), Ner$ 6.680.00
(seis mil, seiscentos e oitenta cruzei-
ros rlovos) pelos 50 (cinqüenta) Te-
lefones de Parede (item V) e leCr$
121.1100 "(cento e vinte e nm
cento e dez cruzeiros novas) pela Mão
de , Obra Especializada (item VI).

Cláusula Décima — Nos preços t.s-
necificados na Cláusula Nona, enten-
didos como dos materiais postos na
fábrica da Segunda Contrataria em
São Paulo, estão incluídos, quando ca-
bíveis, o Impôsto sôbre Produtos in-
dustrializados e o Impento de Circula-
ção de Mercadoria, nos percentuais
atualmente vigentes, sendo que qual-
quer alteração dêsses percentuais, pa-
ra mais ou para menos, importará em
alteração dos referidos praças.

Cláusula Décima-Primeira — O
pagamento do preço total estipulado
na Cláusula Nona, será efetnado em
9 (nove) parcelas, na, forma seguinte:

1. Urna parcela no valor de NCr$
85.455,00 (oitenta e cinco mil, (pato -
centos e cinqüenta e cinco cruzeiros
novos), na data de assinatura do pres
sente contrato;

2. Uma parcela no valor de NCr$
42.727,50 (quarenta e dois mil, sete-
centos e vinte e sete cruzferos novos
e cinqüenta centavos), 90 (governa)
dias após a assinatura do presente
contrato;

3. Uma parcela no valor de Neli
42.727,50 (quareta e dois mil, setecen-
tos e vinte e sete cruzeiros novos e

4. Unia parcela no valor de NCr$
42.727,60 (quarenta e dois mil, sete-
centos e vinte e sete cruzeiros natos
e cinqüenta centavos), 140 (cento e
cinqüenta) dias após a ussir.atura ao
presente contrato;

5. Uma parcela no valor de NCr$
42.727,50 (quarenta e dois mil, sete-
centos e vinte e sete (Primeiros novos
e cinqüenta centavos), 180 (cento e
oitenta) dias após a assinatura do
presente contrato;

8. Unia parcela no valor de NCe$
42.727,50 (quarenta e dois mil, sete-
centos e vinte e sete cruzeiros novos
e cinqüenta centavos), 210 (duzentos
e dez) dias após a assinatura do pre-
sente contrato;

7. Uma parcela no valor de Cr$
42.727,50 (quarenta e dois mil, sete-
centos e vinte e sete cruzeiros e cin-
qüenta centavos), 240 (duzentos -e
quarenta) dias após a assinatura do
presente contrato;

8. Uma parcela no valor de NCr$
42.727,50 (quareta e dois mil, sete_
centos e vinte e sete cruzeiros neves
e cinqüenta centavos), 270 (duzentas
e setenta) dias após a assinatura do
presente contrato;

9. Unia parcela no valor de rscr$
42.727,50 (quarenta e dois mil, sete-
centos e vinte e sete cruzeiros novos
e cinqüenta centavos); 30 (trinta)
dias apôs o fornecimento dos mate-
riais.	 •

ClaUsttict Décima_Segunda — 08 vas
lares das parcelas enumeaalas • na
Cláusula Decima-primeira poderão
ser reajustados, para mais ou para
menos, independentemente de termos
aditivos, conforme a fórmula abaixo:

I — 10
R — 0,90 X 	  XV

10
Onde:

R — Valor do reajuste qua Incide
sõbre a parcela em questão e que de-
verá ser pago juntamente (km o va-
lor básico da parcela.

10 — Indica nacional "Preços
por atacado produtos industriais",
publicado na coluna número 18
da revista "Conjuntura Econômica",
da Fundação Getúlio Vargas, referen-
te ao preço básico. Para efeito de
aplicação, 10 é o valor da média ari-
mética dos Índices publicados para o
período que compreende o trimestre
anterior ao primeiro trimestre que
anteceder ao mês da oferta.

I — Indica nacional "Preços por
atacado produtos industriais" pu-
blicado na coluna n9 18 da Revista
"Conjuntura Econômica", da Funda-
ção Getúlio Vargas, referente ao pre-
ço reajustado. Para efeito de apli-
cação, I é o valor da média aritmé-
tica dos índices publicados para o pe-
ríodo que compreende o trimestre an-
terior ao primeiro trimestre que an-
teceder o mês do efetivo pagamento
da parcela a ser reajustada.

V — Valor básico da parcela a ser
reajustada.

0,90 — Fator de correção, que im-
porta na absorção pelo fabricante, de
10% <dez por cento) dos reajustas.

Cláusula Décima Terceira — Fica
excluído do reajustamento previsto na
Cláusula Décima-Segunda o preço da
Mão de Obra Especializada de que
trata o item VI da Cláusula Oitava,
o qual poderá ser reajustado de acôr-
do com os índices de atualização mo-
netária dos salários, nos tênnos do
Decreto-lei n° 15, de 29 de julho de
1966.

Cláusula Décinta-Qarta — A Se-
gunda Contratada se compromete a
entregar os nautparneatos e mate-

riais especificados nos itens I, II, III,
IV e V da Cláusula Oitava 12 (doze)
a 14 (quatorze) meses após a assina-
tura do presente 'contrato, desde citei
seja observado, pela Contratante, o
disposto na Cláusula Décima-Primei-
ra.

Cláusula Sétima — A caução para a
participação da Tomada de Preços,
no valor de NCr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros novos), cujo depósito foi
efetuado pela Primeira contratada na
Tesouraria da Contratante e que per-
manece em poder da Contratante co-
mo garantia da assinatura do prezen.
te contrato, não vencerá juros e não
poderá, em nenhuma hipótese, ser vin-
culada a qualquer obrigação, ficando
à disposição da Contratante em ga-
rantia do perfeito cumprimento do
presente contrato, sendo restituída à
Primeira Contratada 30 (trinta) dias
após a entrega dos equipamentos e
materiais especificados na Cláusula

. Primeira.
Cláusula Oitava — A Segunda Coa..

tratada, neste ato, via deste instru-

mento, se obriga a fornecer â con- cinqüenta centavos), 120 (cento e vin-
te) dias aPds a P"ong tura do presente
contrato;



de	 .a indicados pelas orados con-
trolar: ores dos pa íses fornecedores.

C/a !suta Vigeaana-Te rceira — Cor-
rerão sob o ônus financeiro da Sé-
gind6 ãeContratada e ses de sua ex-
clusis a responsaailidade tõdas as des-
pesas com matsrial, mão de obra, alo-

almentação, obrigações so-
ciais pretistas na legislação de previ-
dência social e tranalhista, seguros de
qualc uer natureza, decorrentes de re-
lacác empregatícia do pessoal por ela

• conta atado direta ou indiretamente
para o cumprimento deste contrato,
bem como os danos civis porventura
causados por qualquer empregado da
Segu ida Contratada ao patrimônio
da Contratante.

Cl ":usula Vigésima-Quarta -- A
cauç io inicial para a participação da
Tair Ca de preços, no valor de NCr$
5 . CO': ,00 (cinco mil cruzeiros novos) ,
cujo depósito foi efetuado pela Se-
gunt'a Contratada na Tesouraria da
Con-ratante e que permanece em po-
der da Contratante como garantia da
asstiatura do presente contrato, será
reforçada mediante a retenção, pe:isa
Con 'nitente, de 5% (cinco por cento)
do galor de cada uma das parcelas
enugneradas na Cláusula Décima-Pri-

C 'áusula Vigésima-Quinta — O
proLuto da retenção mencionada na
Claasula Vigédina-Quarta não ven-
cera juros e não poderá, em nenhuma
hip',Lese, ser vincrtiado a quelques'
obagação e ficará à disposição da
Co:.tratante em garantia do perfeito

▪ curaprimento do presente contrato,
sendo restituído à Segunda Contrata-
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te á o manente contrato a ser firmado
()porte semente.

Cla nula Vigésima-Segunda
Seginta Contratada se compromete

raser as futuras ampliações do
Centre Telefônico, mediante contra-
to a ,er firmado oportunamente, ft- Proços N9 SM-03-69, de 21 de novem-
canda desde já ajustado que os pre- bro de 1969, com seu Anexo Único, e
ços 1 sturos só serao corrigidos de as propostas 492.7.001-C13-ml, de 12
acórde com o aumento do preço do de dezembro de 1969 e GO-TEL
produto industrial e respectiva mao 1-492 7 001-CB-DF., de 15 de dezem-

bro de 1969, respectivameate da firma
Siemens Aktiengesellschaft e da Fir-
ma Siemens do Brasil S. A.

Pelo presente instrumento de con-
trato, a Fundação Universidade de
Brasília, representada pelo seu Pre-
sidente, o Professor Caio Benjamin
Dias, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta Capital, doravante
denominada simplesmente Contratan-
te e a Empresa Enar Limitada, se-

da, pelo saldo que apresentar, 30 presentada pelo Engenheiro Sylvio
(tanta) dias após a assinatura do Carlos Diniz Borges, brasileiro, casado,
"T",rmo de Recebimento" dos equipa- residente e domiciliado nesta Capital,
mentos instalados, firmado pela "Co-
mli são de Exame e Recebimento" de
que : trata a Cláusula Vigésinta-Nona.

Cláusula Vigésima-Sexta — O lote-
ser te contrato poderá ser rescindido
poe mútuo acôrdo, através de instru-
mento escrito firmado pelas partes.

Cláusula Vigésima-Sétima — A res-
ets.lo do presente contrato e a perda
da caução e seu refôrço, em favor da
Co itratante, far-se-ão, independente-
msnte de interpelação judicial ou ex-
trcljudicial, quando a Segunda Con-
trátada:

rer'áo à conta ¡o elemento de despe-
sa 4.130 do Orçamento Interno da
Fundação Universidade de Brasília.

Cláusula Trigésima-Primeira — Fa-
zem parte integrante do presente coa
trato, como se nele transcritos hou-
vessem sido, o Edital de Tomada de

Cláusula Trigésima-Segunda
Fica eleito o Fôro do Distrito Federal
para dirimir quaisquer questões oriun-
das do presente contrato, cujo valor
é arbitrado em NCr$ 814.212,09 (oi-
tocentos e quatorze mil, duzentos e
doze cluzeiros novos e nove centavos),
com expressa renúncia das partes con-
tratantes de qualquer outro que te-
nham ou venham ter, por privilegiado
ou especial que seja. .

E assim, por se acharem justas e
contratadas, assinam as partes o pre-
sente instrumento em 6 (seis) vias
de igual teor e forma, na presença
,das testemunhas que também o subs-
crevem.

Brasília, 6 de junho de 1970. —
(N9 2.821-B — 31.7.70 — Cr$ 253,00).

Contrato que celebram a, Fundação
Universidade de Brasília e a Em-
presa ENAR Linittada,, para a cons-
trução, sob o regime de empreitada
global, de 2 (dois) Edifícios para
Alojamentos de Estudantes, no
"Campus" da Universidade de Bra-
sília.
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tes e constantes do orçamento geral e
original das obras.

§ 29 O respectivo preço dos orça-
mentos de que trata o parágrafo an-
terior, será pago péla Contratante à
Contratada, após definitivamente con-
áuldos esses serviços.

§ 39 No caso de êrro ou omisão no
orçie,mento original ou em quaisquer
outros da Contratada, ainda que apro-
vados pela Contratante, aquela se
obriga a executar os serviços previstos
em todos os termos deste Contrato,
desde já isenta a Contratante de to-
dos os ônus decorrentes do .erro ou
omissão.

Cláusula Terceira — A Contratada
poderá, assumindo todos os encargos
financeiros e demais responsabilidades
legais, para o fim especifico de exe-
cutar as fundações das obras, subcon-
tratar empresa idônea e especializada,
cujo nome deverá ser submetido por
escrito e previamente à Contratante
para a indispensável aprovação.

Cláusula Quarta — Os demais pro-
jetos, inclusive os de fundações e cál-
culo estrutural, com os detalhes ne-
cessários, ficarão a cargo da Contrata-
da e a seu ônus, sujeitos à prévia e
expressa aprovação da Contratas te.

Cláusula Quinta — Obriga-se a
Contratada, sobe seu exclusivo ônus fi-
nanceiro, a fornecer o ferramental,
os materiais, os equipamentos e tudo ante acórclo expresso, ajustarem o que
mais necessário às obras, bem como a lhes fôr conveniente.
feitura de ensaios, a verificação e Cláusula Décima — A Contratante
provas dos materiais e dos serviços pagará à Contratada, como preço ia-
executados.	 tegral dos serviços objeto deste coa'.

§ 19 A Contratada obriga-se a em- trato, a importância de NCrS 	
presar, na execução das obras, mate- 2.923.585 70 (dois milhões, noVecentos
riais novos e de primeira qualidade,
bem como observar, rigorpsamente, as
Especificações e Normas de execução
aplicáveis ao caso.

§ 19 O preço aqui fixado compreen-
de a realização de todos os eneaios,
verificações e provas de materiais e
equipamentos de serviços e de insta-
lações executadas, bem como os con-
sertos e reconstruções que a Contra-
tante julgar necessários para o fiel
e cebal cumprimento deste contrato.

§ 29 O pagamento do preço estipu-
lidade dos materiais empregados, ciem lado nesta Clausula sere efetuado em
como pela execução de serviços ou parcelas, para cada uma das proje-
obras que, não aceitos pela Fiscaliza-' ções, dentro de 15 (quinze) dias da
ção da Contratante, tenham de ser data de apresentação de cada fatura,
refeitos, sem prejuízo do prazo fixado segundo as etapas de serviço efetiva-
neste Contrato e de outras cominações mente executadas, na forma seguinte:
legais. 1. Uma parcela no valor de NCr$

22.750.00 (vinte e dois mil, setecentos
e cinqüenta cruzeiros novos), quando
concluídos os projetos e sondagem;

2. Urna parcela no valor de NCr$
22.850,00 (vinte e dois mil, oitocentos
e cinqüenta cruzeiros novos), quando
concluída a instalação da obra;

e vinte e três mil, quinhentos e oi-
tenta e cinco cruzeiros novos e se-
tenta centavos), reajustável como dis-
põe a Cláusula Décima-Primeira.

Agiisto àe 1970

não cumprir quaisquer das obri-
ga ;ões estipuladas neste contrato;

's) falir;	 .
•i) transferir a terceiros, no todo

ot em parte, as obrigações constan-
te; do presente contrato, sem prévia
aitorização escrita da Contratante.

Cláusula Vigésima-Oitava — A Se-
Onda Contratada obriga-se a, cosi:-

~ claída definitivamente a instalação,
nAficar, por escrito, a Contratante,
dimdo-llte imediata ciência de tal
ci( ncluseo.

Cáusula Vigésima-Nona — Compe-
ts à Contratante constituir unia "Co-
missão de Exame e Recebimento",
case terá o prazo de 3 (oito) dias, a
antar da data do recebimento da no-
t:ficação, para rejeitar parcial ou to-
talmente os serviços, ou, aprovando-
o:;, lavrar o competente "Termo de
ikecebimento" dos equipamentos ins-
tSlados, que deverá ser assinado pela
• ferida Comissão e pela Segunda
Contratada.
¡Cláusula Trigésima — As despesas

c ecorrentes do presente contrato cor-

§ 29 A Contratada manterá, no can-
teiro das obras, mostruários dos nv.-
teriais destinados à construção, cuja
aplicação dependerá de aprovaçáo
prévia e expressa do encarregado pela
fiscalização por parte da Contratante.

Cláusula Sexta — A Contratada se
responsabiliza direta e integralmente
pela técnica da construção, pela que,-

doravante denominada simplesmente
Contratada, ajustam a construção, sob
o regime de empreitada global, de 2
(dois) edifícios para alojamentos de
estudantes, no "Campus" da Univer-
sidade de Brasília, mediante as cláu-
sulas e condições seguintes:

"Cláusula Primeira — A Contratada, manterá, às suas expensas, um enge-
nheiro-residente para dirigir as obras
deste contrato e, no local das obras,
um livro sob a sua guarda e respon-
sabilidade, destinado a anotações do
andamento dos serviços e de quaisquer
outras ocorrências a eles relacionadas,
que serão feitas pelo referido enge-
nheiro-residente e visadas pelo enge-
nheiro-fiscal da Contratante, podendo
este, se o desejar, registrar, no mes-
mo livro, ordens, instruções ou recla-
mações que deverão, por sua vez, re-
ceber o visto do engenheiro-residente.

Cláus'nla Oitava — A Contratada se
obriga a retirar das obraS, proceden-
do à substituição necessária, o enge-
nheiro-residente ou qualquer outro

Cláusula Segunda — Fica aprovado empregado ou subordinado seu, se o
o orçamento da Contratada, nos ter- fôr solicitado pelo engenheiro-fiscal
mos cia Cláusula Décima, ressalvadas, da Contratante, independentemente de
entretanto as eventuais divergências justificação prévia ou posterior.
de quantidade que ocorrerem, além da
previsão orçamentária, as quais serão
por conta da Contratada.

§ 1.9 Tôda e qualquer modificação
às plantas, projetos e especificações, mos deste Contrato.
além de dependerem de prévio e ex-
presso acôrdo das partes, só será tida' Cláusula Nona — A Contratada
como autorizada depois de a Contra- obriga-se a entregar as obras, defini-
tante haver aprovado, por escrito e tivamente concluídas, dentro do prazo
previamente, o respectivo orçamento, de 360 (trezentos e sessenta) dias a
apresentado pela Contratada, observa- contar da assinatura do presente ias-
dosos prege~nitários correspondeu-

neste ato, via alêste instrumento, se

material, mão-de-obra e todos os de-
mais encargos, 2 (dois) edifícios (pro-

multas da Cláusula ' Décima-Quinta,
sem prejuízo de outras condições le-
gais.

§ 19 A Contratada se compromete a
obedecer os prazos indicados nos aro-
nogramas físico-financeiros, por ela
apresentados e pela Contratante vi-
sados, os quais integrarão o presente
contrato para todos efeitos legais.

§ 29 No caso de ()anuência compro-
varia de fatos supervenientes, não
motivados pela Contratada, tais como
incêndio, explosão, catástrofe, epide-
mia, falta de energia elétrica ou de
suprimento de água, greve, convul- '
sões político-sociais, chuvas excepcio-
nais, deverá ser comunicado imediata-
mente pela Contratada à Contratante,
por escrito e fundamentadairiente, pa-
ra concessão de nôvo prazo, igual ao
que tiverem sido paralisadas as obras,
readaptando-se o cronograma

§ 39 Atraso superior a 20 (vinte)
dias no pagamento pela Contratante
de faturas de serviços executados„
apresentadas tempestivamente pela
Contratada, faculta a esta suspender
os serviços temporáriamente até a
respectiva quitação da divida.

§ 49 Se a interrupção temporária
dos serviços fôr da iniciativa da Con-
tratante, adicionar-se-ão ao prazo es-
tabelecido nesta Cláusula tantbs dias'
quantos sejam o da interrupção, pers
mitido às partes contratantes. medi-

jeções 1 e 2) para alojamento de es-
tudantes, no "Campus" da Universi-
dade de Brasília.

Parágrafo único. A construção obe-
decerá, em tudo, aos locais, plantas,
projetos e especificações, já em poder
da Contratada, devidamente rubrica-
dos por esta e pela Contratante, que
aquela os dá como recebidos, os quais
não serão modificados sem a prévia,
expressa e mútua concordencia de
ambas as partes.

Parágrafo único. A Contratante cre-
denciará, por escrito, perante a Con-
tratada, engenheiros para, em nome
daquela exercer a fiscalização das
obras na plenitude de todos os têr-

tCláusula Sétima — A Confatada

3. Unia parcela no valor de NCr$
9.156 00 (nove mil, cento e cinqüenta
e seis cruzeiros novos), quando con-
cluídos os trabalhos em terra;

4. Urra parcela no valor de ..
NCre, 17.556,00 (dezessete mil, qui-
nhentos e cinqüenta e seis cruzeiros
novos), quando concluídas as funda-
çõeS';

5. Uma parcela no valor de 	
NCr$ 7,3.986,00 (setenta e três mil,
novecentos e oitenta e seis cruzeiros
novos), quando concluída a colocaçáo
de ferragens da obra;

6. Uma parcela no valor de NCr$
126.169,00 (cento e vinte e seis mil,
cento e sessenta e nove cruzeiros no-
vos), quando concluída a concretagem
da infra estrutra e dos 19 e 29 tetos;

7. Urna parcela no valor de 	
NCr$ 94_156,00 (noventa e quatro mil
cento e cinqüenta e seis cruzeiros no-
vos), quando concluída a concreta-
gem dos 39 e 4.9 tetos;

obriga a construir, sob o regime de
empreitada global,	 compreendendo

8. Uma parcela no valor de 	
NCr$ 62.143,00 (sessenta e dois mil,

trumento, sob pena de incorrer nas cento e quarenta e três cruzeiros no-
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madeira nos 39 e 49 pavimentos;
27. Uma parcela no valor de ....

Ner$ 90.773,00 (noventa mil, setecen-
tos e setenta e três cruzeiros novos),
quando colocadas as esquadrias me-
tálicas nos 19 e 29 pavimentos;

28. Uma parcela no valor de ....
Ner$ 90.773,00 (noventa mil, setecen-
tos e setenta e três cruzeiros novos),
quando colocadas as esquadrias me-
tálicas nos 39 e 49 pavimentos;

29. Uma parcela no valor de ....
NCr$ 37.181,00 (trinta e sete mil, cen-
to e oitenta e um cruzeiros novos),
quando concluídos os revestimentos;

30. Uma parcela no valor de ....
NCr$ 85.585,00 (oitenta e cinco mil,
quinhentos e oitenta e cinco cruzei-
ros novos), quando concluídas as pa-
vimentações e rodapés de vinil;

Onde:
R = Valor do reajuste procurado.
V = Valor contratual da fatura.
10 = V o índice de preços verifica-

dos no mês de novembro de
1969, data da apresentação da
proposta que deu origem ao
Contrato.

a Média aritmética dos in-
dicas verificados nos meses
transcorridos desde a apresen-
tação da proposta até o tér-
mino do serviço previsto nos
cronogramas físico-financeiros.

Os índices a serem -usados serão os
da Coluna 2 (dois) Índice Gerai de
Preços,-da Revista Conjuntura Econô-
mica, da " IS'undação Getúlio Vargas.

Cláusula Décima:Segunda - Cor-
rerão sob o ônus financeiro da Con-
tratada, e sob sua exclusiva .respon-
sabilidade, tôdas as despesas com alo-
jamento, alimentação, 'obrigações so-
ciais pre stas na legislação de previ-
dência ¡social e trabalhista, seguros
de qualquer natureza, decorrentes de
relação empregaticia do pessoal por
ela contratado direta ou indiretamente.
para o cumprimento dêste contrato
bem como pelos danos civis causados

I - I
1	 O

R = 0,90 x
I0

quando colocadas as esquadrias de tenta e cinco centavos), quando em-
cluida a limpeza e entrega da obra.

Cláusula Décima-Primeira - Os va-
ltires do presente Contratá poderão
ser reaustados, para mais ou para me-
nos, de acêrdo com . o disposto no De-
creto-lei n9 185, de 3 de fevereiro de
1967 e o Decreto n9 60.706, de 9 de
maio de 1967, assim como nas condi-
ções do edital de concorrência, inde-
pendentemente de têrmos aditivos,
conforme a fórmula abaixo:

x V

vos), quando concluída a concretagem
do 59 teto;

9. Urna parcela no valor de 	
NCr$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil
e quinhentos cruzeiros novos), quando
concluídas as escadas - internas, que-
bra sóis, montantes, tanques e me-
sas;

10. Uma parcela no valor de 	
Ner$ 19.200,00 (dezenove mil e du-
zentos cruzeiros , novos) , quando con-
cluída a tubulação elétrica e telefôni-
ca dos 19, 29 e 39 tetos;

, 11. Urna parcela no valor de 	
NCr$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos
cruzeiros novos), quando concluída tu-
bulação elétrica e telefônica dos 49
e 59 tetos; -

	

j2. Uma parcela no valor de 	
NCr$ 17.115,00 (dezessete mil, cento e
quinze cruzeiros novos), quando con-
cluída a enfiação das instalações elé-
tricas e telefônicas;

13. Uma parcela no valor de
NCr$ 87.212,00 (oitenta e sete mil,
duzentos e doze cruzeiros novos),
quando concluído o fornecimento e co-
Meação das luminárias;

14. Uma parcela no valOr de
NCr$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos
cruzeiros novos), quando concluída a
tubulação de esgôto no uivei do 19
teto;

15. Unia parcela no " valor' de
Ner$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos
cruzeiros novos), quando concluída a
tubulação de esgôto rio nível , do 39
teto;

- 16. Unia parcela, no valor. de,
NCr$ 10.350,00 (dez mil e trezentos
e cinqüenta cruzeiros novos) após con-
clusão final das instalações de esgôto;

	

17. Uma parcela' no valor de 	
Ner$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros no-
vos) ,_.quando concluídas as tubula-
ções de água fria e incêndio no nível
do 19 teto;

•
•18. Uma parcela no - valor de 	

NCr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros no-
vos), quando concluídas as tubulações
de água fria ,e Incêncio no nível do 29
teto;
• 19. Uma parcela no valor de

Ner$ 12.917,00 (doze mil, novecentos
e dezessete cruzeiros	 novos), após

	

conclusão final das instalações 	 de
água fria e incêndio;

	

20; Uma parcela no valor de 	
NCr$ 17.775,00 (dezessete mil, setecen-
tos e setenta e cinco cruzeiros novos),
quantiq concluída a alvenaria de ti-
jolos;

21. Urna parcela no valor • de • .
NCr$ 44.216,00 (quarenta e quatro mil,
duzentos e dezesseis çruzeiros novos),
quando colocadas as divisórias de con-
creto nós 1 9 e 29 pavimentos;

22. Uma parcela no valor- de 	
11-Cr$ 44.216,00 (quarenta e quatro mil,
duzentos e dezesseis cruzeiros novos),

,quando colocadas as divisórias de con-creto nos 39 e 49 pavimentos;
23. Uma parcela no valor de 	

NCr$ 25.720,00 (vinte e cinco mil, se-
tecentos e vinte cruzeiros novos),
quando concluída a impermeabiliza-
ção de superfícies;

24. Uma 'parcela no valor de
NCr$ 10.178,00 (dez mil, cento e se-
tenta e oito cruzeiros novos), quando
concluídos os premoldados de som-
breamento;

	

. 25. Uma parcela no valor de 	
NCr$ 78.544,50 (setenta e oito mil,
quinhentos e quarenta e quatro cru-
zeiros novos e cinqüenta centavos),
quando colocadas as esquadrias de
madeira nos 19 e 29 pavimentos;

	

26. Uma parcela no valor de 	
NCr$ 78.544,50 (setenta e oito mil,
quinhentos e quarenta e quatro cru-
zeiros novos e cinqüenta centavos)

por qualquer empregado contra o pa-
trimônio da Contratante ou de tercei-
ros.

Cláusula Décima-Terceira - A
Contratada caucionará, na Tesouraria
da Contratante, em-moeda corrente ou .
obrigações do Tesouro Nacional rea-
justáveis, o valor de NCr$ 146.479,29
(cento e quarenta e seis mil, cento e
setenta e nove cruzeiros novos e , vinte
e nove centavos), .correspondente a •
5% (cinco por cento) do valor do
contrato, da seguinte maneira:

1. 1%, (um por cento) do valor do
contrato, na ocasião da assinatura
dêste instrumento;

2. 10% (dez por cento) do valor de
cada fatura, por ocasião do recebi-
mento das mesmas, , até atingir o
montante de 5% (cinco por cento) de
Início previsto.

Parágrafo único. Após atingir o va-
lor acima Previsto e havendo faturas
de serviços extras ou de reajustamen-
tos, a Contratada complementará ain-
da a caução a que se obriga, de modo,
que esta seja sempre igual a 5% (cin-
co por cento) das importâncias efeti-
vamente recebidas.

Cláusula Décima-Quarta O pro-
duto da retenção mencionada na cláu-
sula anterior não vencerá juros e não
poderá, em nenhuma hipótese, ser
vinculado a qualquer obrigação e fi-
cará à disposição da " Contratante, em
garantia da perfeita execução da obra,
sendo restituído à Contratada, pelo
saldo que _apresentar, 30 (trinta) dias-
após a assinatura . do têrmo de rece-
bimento definitivo da obra, firmado
pela "Comissão de Exame e Redebi-
mento das Obras' t ,.de que trata o pa-
rágrafo único da Cláusula Vigésima-
Segunda.

Parágrafo único. Fica, ainda, ajus-
tado que a caução contratual não será
restituída nos casos da rescisão do
Contrato por fraude, má-fé, incapaci-
dade ou comprometimento da ordem
pública.

Cláusula Décima-Quinta - Ressal-
vados os casos de.fôrça-maior, devida-
mente comprovados a juizo da Con-
Militante e previstos na Cláusula Nona
e seus parágrafos, a Contratada in-
correrá nas seguintes multas:

1. Eqüivalente' a 0,05 (cinco centé-
Simos) por" cento do valor total dês-
te contrato, multiplicado pelo núme-
ro de dias que excederem ao prazo
previsto na Cláusula Nona;

2. Eèfilivalente a 0,2 (dois décimos)
por cento do valor total clêste con-
trato, por' quaisquer outras inobser-
vâncias das demais obrigações con-
tratuais.

Cláusula Décima-Sexta - As mui-
tas serão descontadas das faturas que
a Contratada tenha a receber da Con-
tratante, podendo a referida Contra-
tada recorrer ao Prefeito Universitá-
rio, em 1 Instância e ao Presidente
da Fundação Universidade de Brasília,
em grau de recurso.

Parágrafo único. As multas incidi-
rão sempre sôbre o total do contrato
e serão independentes e cumulativas.

Cláusula Décima-Sétima - A resci-
são do presente Contrato e a perda
da caução, em favor da Contratante,
além de outras cominações legais,
far-se-ão, independentemente de in-
terpelação judicial ou extrajudicial,
quando a Contratada:

1. Pedir concordata ou lhe fôr de-
cretada falência;

2. Subempreitar parcial ou total-
mente a obra, sem o consent•iment0
prévio e por escrito da Contratante;

8. Paralizar os trabalhos por mala
de 10 (dez) dias consecutivos sem a
concordância prévia é expressa da
Contratante.

31. Urna 'parcela no valor de
Ner$ 40..556,00 (quarenta mil, qui-
nhentos e cinqüenta e seis cruzei-
ros novos), quando concluídas as de-
mais pavimentações e rodapés;•

32. Urna parcela no valor de
Ner$ 19.920,00 (dezenove mil, nove-
centos e vinte cruzeiros novos), quan-
do colocados os vidros;

33. Uma parcela no valor de ....
NCr$ 42.327,00 (quarenta e dois mil,
trezentos e vinte e sete cruzeiros no-
vos), quando concluída a pintura;

34. Urna" parcela no valor de .
NCr$ 42.845,00 (quarenta e dois mil,
oitocentos e quarenta e cinco cruzei-
ros novos), quando colocados os apa-
relhos sanitários;

35. Uma parcela no valor de
NCr$ 34.830,00 (trinta e quatro mil,
oitocentos e trinta cruzeiros novos),
quando concluídos os elementos deco-
rativos;

36. Uma parcela, no valor de
Ner$ 2.948,85 (dois Mil., novecentos e
quarenta .e oito cruzeiros novos e ,o1.-



Clav.sula Décima Nona — Campa e a.Bratalia, 31 de dezembro cie 1969. —
à Cor trataaa obter tôdas as rcanças !C'ato nenjamin Dias, Contraaante
e fraaquias nacessárias aos serviços Sylrio Carlos Diniz Borg•23, CoatirSta-
objete deste contrato, paaar os amo- da.
lumer tos prescaitos por lei e 'observar (N9
tôda a legislação e posturas referen-

2.822 -3 — 31-7-70 — Cr$ 252,00)
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4. De:Y. ar de cumprir, sem eapresaa Cláusula Vlgésima_Segurrla • — A
anuancia da Contratante, o contai° Contratada obriga-se a, conetaidos
na Claus,ila Primeira; 	 finitivamente os serviços o al eao cias-

te contrato, notificar, par etcrito, à
5. Não permitir o livre acasso da.; Contratant e , dando a esta 'anedia:a

ciencia dlsto.
Paragrato lanico. • A Contratante

campeta constituir urna "Comissao da
Exame e Recebimento caio; Obras",
que terá o prazo de 8 tora» d as, a
cantar da data do racebim irate cia no-
tificaçao, para rojeitar paac:al °a to-
talmente as obras, ou aprovand0-as,cutado rala Contratada ou a- : as ata, lavrar. o competente "Urino de Re-

empreita :ias a critério. da (Jona-atara cabimento das Obras'', que deverá ser
te; arsinado pela referida Comissão e pela

7. Ra: usar-se a indenizar es danas Contratada.
de caaala aer n%atraieza, ao-toadas à Cos.- Clauslaa Vigésima-Tsrc ,eira — As
tratante ou a terceiros, oriundas taa d•saiesas d.:corantes das °maks ora
execuçaa oas obras, sem prejuiza das , contastadas correra° à conta 4120 —
corn..naaatis legais a que estiver mijei, lInveatimentos —•4110, — Obras —
ta a Centratada;	 Proja`o Residenclaia • Un:vaisrárias.

cicercicia de 1969, em virtu ria de opa-B.	 .ar de acatar reaornen,ánaLaio
da Can'ratan,o, no sentido d maca- Nação de crédito r•aalzaila com a Cai-
romper tamPariaaa eu delialitiarancrite xa Eccnômica Federal de R-azias,
qualque jr. serviço que nao atenda aos / correnta do ccnvêWo esaa'a'l 'rido com
requisit s ou detaanes weartaaataai- a Fundaaao Universidade de lirasilia,
dos;	 em 21.1-69.

elemento., c.a fiscalizaçao da Contra-
tante ar; serviços, depósitos ou de,
pendanca's, cada se onaantram mata-
riais, utaisilias, ferramentas, maqui-
nas, ecaaaamantos, etc. destinados as
obras;

6. Dea.ar de demolir e ou refaaer,
por sua era, qua:quer trabalio cata.

9. Dalitar de acatar re.capieadacao
da Claihsula ba,ima;

10. ps-xar a multas, par eareaso
de praaa, atriga-m, em qualquer mo-
mento, 'o valor de 1% tarn por cent,o)
do preço global ajastado pai'a a oaa a.

Cláusula Vigésirna-Qua fta — Fica
eleito o Fôr° do Distrito Federal para
dirimir quaisquer questões oriundas ao
presente Contrata, cujo valor é ar-
bitrado em NCr$ 2.923,585,70 (dois
milhões., novecentos e vira,,e e três mil,
quinhentos e oitenta e cinco cruzairas

da quei resultante de easio tortulta •
15ar aualquer causa, destrui ao au
nificaç ta pa cal ou total da obra em
consta aata, ata definitiva Itea‘aaaao
dela rala Contratante, bem como as
indani -as caiadas por latos ariu..,-
dos d . is serviços contratados, mesmo
qu.e morridos na via pública.

Claualla Décima-Ortava — Corrna novos e setenta cena 	 ex-por ar	 exclusiva da Contratada, a pressa renúncia das partes contratan-
respon aailielaae par qualqu r L s.a tes de qualquer outro que tenham oudevido de patentes reg i stsaans e, aia. venham a ter, por privilégio ou espe-

cial que seja.
, E castra por se acharem justas e

contratadas, assinam as part,'s êjte
instzumento em 5 (cinco) aias de
igual teor e forma, na presança das
test amunhas que também o aubscre-
vem.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
COLÉGIO PEDRO II

Diretoria Geral
EDITAL

Em aditamento à publicação da re-
lação dos candidatos aprovados no
Concurso para Professor Auxiliar de
Ensino, publicada no Diário Oficial,
Seção I — Parte II, de 17 de julho
do coxrente ano, fôlhas números
1.857, 1.858 e 1.859, torno público o
seguinte:

a) Incluir em 17.9 lugar com média
6,5 (seis e cinco décimos) Ludrnila
Queiroz Martino antes de Jcoé
Ozman, na disciplina Educação Moral
e Cívica;
• b) Fica sem efeito a publicação em

189 lugar com média 6,3 (seis e três
décimos) de Maria de" Araujo Costa,
da disciplina de Educação Morai e
Cívica;

c) O Conselho Departamental, por
unanimidade, decidiu adotar os se-
guintes critérios para os casos de em-
pate, salvo quanto aos classificados
em Matemática e Geografia uma vez
aue as Comissões Examinadoras de,s-
as duas disciplinas já relacionou os
andidatos na ordem de classificação:
1 — Ser horista do Colégio;
2 — Entre os horistaa do Colégio o

mais antiga;

Termo adi tivo co Contrato octebrwio
entre a Fu.a.i.açcio Universidade as
Brasit'a, e a Empresa Enar Limita-
da, para c' rutrucLo, sob o regime
de aip i% eitc-.2a global de 2 (dois)
e4t1 ,c20-3 para atolanymo de asai,-
dartes, as Campas" da Universi-
go a, es
Paio piratry a inatrumauto aditivo

de cantaaaa a a anciasua Lis:versa:Jade
de Braaa.'.a, raatssentaaa pelo seu
Presidera-e o Preieuor Cala Bana:non
Dias, bsíleíIo, ca	 residente e ao-
mfcUacie Capital e a Empresa
Enar Lmi eda, rpr:aentada pe.o
langenheiro Salva) Carias Diniz Bor-
ges, braaileiro, casado, reaaden'e e de-
miciliatio Captai, pelo presente
Termo Aailita, tijuatarn entra si alte-
rar a Cala:ala 'acua Cio Contrato ce-
lebrado ent.e ambas para a constru-
ção de 2 (dois) Edificias para' ido>.
mento da estudantes no "Carapus" tia
Universidade de Brasilia, que passa a
ter a seguinte redação:

Cláusula Nana — A Contratada
obriga-se a enareaar as obras iefini-
tivamote cancluias, dantro do prazo
de 360 (trezentos e sessenta) dias,
contados a partir do 309 (trigésimo)
dia após a asanatura do presente
instrumento, sob pena de incorrer nas
multas da Cláusula Décima Quinta.
sem prejuízos de outras cominações
legais.

§ 19 A Contratada se compromete a
obedecer os prazos Indicados nos crc-
nogramas físico -financeiros, por eat
apresentados' e pela Contratante visa-
dos, os quais integrarão o plessnte
contrato para todos os efeitos legais.

E assim, por se acharem justas e
acordadas, assinam as partes o pre-
sente Têrnso Aditivo em 5 acima)
vias, de igual teor e forma, na presara
ça das teraamunhas que também o
subscrevem.

Brasília, 31 de janeiro de 1970. —
Caio -Benjamin Dias, Contratante, —
Sylvio Carlos Diniz Borges, Contrata-
da.

Testenity•nas: 	
Zózima Binice Monteiro.
(NQ 2.823-11	 31-7-7) — Cr$ 23,00).

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um regue-
Imanto ao Diretor, instianoc com oa
-..a6utates documaatos:

— Prova de ser brasilei ro nato ou
naturalizado; •

II — A'astacios de sanidade física
e mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

1V — Titulo de evator;
V — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com a
disciplina em Concurso, em 6 vias;

VI — Prova de paaamalito da taxa
respectiva;

VII — Felha corrida da policia.
O processamento do concurso oba.

decerá o Regimento da Escola Pau-
lista de Medicina e normas do Con-
selho Departamental, de acerdo com
a lei vigente

O concurso Constará de:
I — Apreciaçao de titulos;

.11 — Prova prática;
— Prova didática.

O programa da disciplina em refe-
rência foi aprovado pelo Conselho
Departamental em 20 de fevereiro do
:970 e encontra-se em anexo ao pre-
sente editai.

São Paula, 3 de março de 1970. —
Mariy Tereza Gaivant Chefe de Se-
cretaria. — Horacio Kneese do Mello,
Diretor em exercício.

PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
CIRURGIA TORACICA DO DE-
PARTAMENTO DE CIRURGIA
1 — Pré e posoperatório em Cirurgia

Torácica.
2 — Parada cardíaca e recuperação.
g	 Traumatismos torficiew.
4 — Afecções cirúrgicas da pleura.
5 — Nesplasiaa do pulmão.

— Tumores do mediastino.
7 — Atenções supurativas do pulmão.
8 — Prinolplos do tratamento oir-

rargico da tuberculose pulmonar.
9 -- Aneurismas da aõrta torácica.
10 — Afecções do pericórdio.
11 — Princípios de circulação ou-

tra-corpórea na cirurgia.
12 — Cardlopatias congênitas aeia-

nótleas: fisiopatologia e princípios go-
rais do tratamento cirúrgico.

13 — Cardlopatias congênitas claa
nóticas: fisiopatologia e princípios ge-
rais do tratamento cirúrgico.

14 — Cardiopatias adquiridas: Ha
slopatologia e princípios gerais do
tratamento cirúrgico.

15 — Bloqueio cardíaco e marcapas-
So cardíaca

16 — Coronarlopatiair. revasculari-
ração do zniocárdio.

17 — Afecções congênitas do pula
mão. Enfisema bolhoso. Cistos aereoa
do pulmão.

18 — Afecções cirúrgicas do dia-
fragma.

19 — Malformações, deformidades o
tumores da parede torácica.

29 — Ilipotermia em cirurgia car-
díaca.

tes à abras e à segurança públtaa,
bem assim atender 'ao pagamento de
seguro do pessoal, despesas decorren-
tes cit. leis trabalhistas e pagar impasa
tos, ( ! onsumo de água, luz, força, de
que d 2pendam as obras e serviços watt'
contratados, bem como ob r igações il.ta
cais tÉue lhe forem aplicadas em seu
nome ou no da COntratante, sem
qualyier ômas pára esta. •

Pa: agrafo Único. A observância das
leis, regulamentos e posturas; a que
se r'.-fere esta cláusula, abrange as
exigancias do Conselho Raglonal de
Engernharra e Arquitetura, especial-.
inent ,e no tocante à colocação de pia-
'cas, tendo em vista as exigênalas
l'egisaro na respectiva região do cita-
do (,anselho em . que é a construçao
reali'aada.

Cllusula Vigésima — A Contratada
respaldará pela solidez, segurança e
peWição dos serviços executados, pe..
lo pçazo de 5 (cinco) anos, na confor-
midade do que dispõe o Código Civil
Braaileiro, a contar da data da entre-
ga (!.efinitiva das obras.

C;dusula Vigestma_Primeira — As-
sisto à Contratante o direito de re-
cusar no todo ou em parte o serviço
dada como executado, quando não es-
tiveaem sido rigorosamente observado
O projeto ou as especificaçaes,, obri-
gando-se a Contratada, nes te caso, a
reparar ' e a reconstruir por sua Conta
e isco o que necessário se atacr para

j'geno e cabal cumprimento dêate
con'29-to.

rarágrafo 'Unia°. No caso de êrro
Ou Omissão originário do projeto ou
das especificações, que integram êste
Ins;rumento, o ônus da reparação cza
rei por conta da Contratante, que
prcnoverâ a seu critério, a apuraçãa

de responsabilidade,

E 1T) "1" A S- E A V c"-'' O
3 — O horista de melhor grau na

prova escrita;
4 — O horista de maior tempo de

exercício no magistério.
Não sendo horista do Colégio:
1 — O candidato de maior nota na

prova escrita;
2 — O candidato bacharel do Co-

légio Pedro II;
3 — o candidato

légio;
4 — O candidato de maior tempo de

exercício no magistério.
d) Decidiu, ainda, o Conselho De-

partamental que os horistas do Colé-
gio aprovados e classificados ficam na
situação atual de horário, número de
aulas e localização, até o fim do se-
gundo semestre, para que não haja
grandes alterações de professõres nas
turmas, o que prejudicaria o ensino.

Secretaria do Colégio Pedro II, 3 de
agessto de 1970. — Eustachio Toledo
de Queirov, Secretário.

ex-aluno do Co-

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

EDITAL
Conciltso para provimento do cargo

dpe Professor Titular da Disciplina
do Cirurgia Torácica do Departa-
mento de Cirurgia da Escola Pau-
lista cie Medicina.
Do ordem do Senhor .Diretor em

exercício, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que
estarão abertas, na Secretaria da Es-
cola Paulista de Medicina, A rua Bo-
tucatu ri.9 720, São Paulo, as inseri-

ções ao concurso para provimento do
cargo de Professor Titular da Dis-
ciplina de Cirurgia Torácirsa do De-
partamento de Cirurgia, pelo prazo do
, CC dias, contados do 3 de março do
1970.

Poderão concorrer ao sargo os por-
:setores de Titulo de Doutor Profes-
sores-adjuntos, do piau livres ou
pessoas de alta qualificação científica,
à juizo os Conaregacka pel o voto de
2/3 de sons inerrraDS.
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EDITAL

Concurso para provimento do cargo
de Professor Titular da Disciplina
de Neurocirurgia do Departamento
de Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores do Titulo de Doutor. Profes-
sores-adjuntos, docentes livres ou
pessoas de alta qualificação cientifica,

, a juízo da Congregação, pelo voto .cle
2/3 de seus membros. •

! De ordem do Sennor Diretor em
, exercício Doutor Horácio Kneese de
' Mello, •faço público que estao aber-
tas, na Secretaria da Escota Paulista
de Medicina, à rua Botucatu n.9 720,
São Paulo as inscrições ao concitrso
para provimento do cargo de Profes-
eor Titular da Disciplina de Neuro-

, cirurgia do Departamento de Neuro-
logia, pelo prazo de 180 dias; contas
dos de 3 de março de 1970.

- A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instruido com os
seguintes documentos:

— Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

t II — Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Titulo de eleitor;
V — Documentação de atividade

profissional ou científica que tenha
exercido e que se relacione com a
disciplina em Concurso. end 6 vias:

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva:

VII — FOlha corrida da t,olícia.

• O processamento do concurso (mede -
cera o Regimento da Escola Eaulista
de Medicina e norbria.s de Conselho
Departamental, de acOrio com a lei
vigente.

O concurso constará de:
I -- Apreciação de títulos;
II — Prova prática;
III — Prova didática.
O programa da discrimina em refe-

rência tol aprovado peio Conselho De-
,Jartamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
cer te edital.

São Paulo, 3 de março de 1970.
Marlp Tereza Galvani. Chefe de Se-
cre•aria.	 Horácio Knc2se de Mello.
Diretor ern exercício.
PROGRAMA DA DISCIPLINA DE

NEUROCIRURGIA DO DEPARTA-
MENTO DE NEUROLOGiA
1 — Estado atual da Neurocirurgia

e importância para o médico prático.
2 — Fisionatologia da h;pertensão

intracraniana.
'3 — Clinica da hipertensão intra-

craniana.
Cefaléia. Fisiopatologia e cli-

zoca.
— Vómito. Fislopatologia e cli-

nica.
6 — Consciência na hipertensão Ju-

in. craniana . Fisiopataorgi a, e 1liea.
Semiologia neurocirúrgica. Ar-;

teriografia cerebral.
8 .— Semiologia. Pneurnoencefalo-

grafia.
9 — Semiologia. Mielografia.
10 — Shidromes corticais.
11 — Tumores do lobo frontal.
12 — Tumores do lobo parietal.

13 — Tumoree de lobo temporal.
14 — Meningeomas da base.
15 — Tumores do 3.9 ventrículo e

núcleos da base.
16 — Síndromes optoquiasmaticas.
17 — Actenomas da hipófise.
18 — Sindromes ia fossa posterior
19 — Tumores de linha média. Me-

duloblastoma.
20 — Tumores cerebelares.
21 — Tumores do ângulo ponto.
22 — Síndromes de compreensão

medular.
23 — Síndromes radiculares. Hérnia

de disco.

.Delegacia Regional de Brasília
Alienação de Carcaças de Pneus, Câ-

maras de Ar, Fitões, Baterias e Fer-
ragens diversas (Sucatas)

A Comissão designada pela Portaria
n9 134, de 20-5-70, chama a atenção
dos interessados para o Edital número
1-70, que se encontra afixado na Por-
taria do "Edifício Nordeste", sito na
Quadra 13, lote 26 e 27, SCS, Brasília,
Distrito Federal.

Brasília, 30 de julho de 1970 Mau-
rício Nascimento da Silva, Presidente
da Comissão.

Dias: 5, 10 e 13)
Alienação de Viaturas

A Comissão designada pela Portaria
n9 96, de 17-4-70, chama a atenção
dos interessados para o Edital número
2-70, que se encontra afixado na Por-
taria do "Edifício Nordeste", sito na

24 — (agias da face. Neuralgia do
trigemio.

:45 — Cirurgia dos nervos perifé-
ricos.

26 — Física e fisiopat.mogla dos
traumas crânio-encefálicos.

27 — Clinica de traumatismos crá-
olo-encefálicos.

28 — Cuidados gerais nos trauma-
tismos crânio-encefálicos

99 — Trauma raquernedular. Fisio-
patologia.

30 — Trauma raq uemedular. Cli-
nica.

31 — Hidrocefalia
(Dias 12-3 a 2-12-970)

Quadra 13, lotes' 26 e 27, SCS, Brasí-
lia, Distrito Federal.

Brasília, 30 de julho de 1970. —
Mauricio Nascimento da Silva, Presi-
dente da Comissão.

Dias: 5, 10 e 13)
Alienação de Vergalhões de Aço, Th-
' buas de Pinho do Paraná e Arame
recosido	 •
O Presidente 'da Comissão de Alie-

nação, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria n 9 192, de 9-7-70,
chama a atenção dos interessados pa-
ra o Edital n9 3-70, que se encontra
afixado na Portaria do "Edifício Nor-
deste" sito na Quadra 13, lotes 26 e
27, SCS, Brasília, Distrito Federa.

Brasília, 30 de julho de 1970. —Ary
CarvalhoOrnellas, Presidente da Co-missão.

Dias: 5, 10 e .13)

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

•
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LEGISLAÇÃO FEDERAL

9 6 7
INDICE NUMÉRICO •

Com Indicação da data da publicaçgo no
"Diário Oficial" e do Volume da "Co4
leção das Leis"

R.NDICE ALEABÊTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assunfoc.'

8NDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expreso
umente revogados, derrogados, declarados
mulos, caducos, sem efeito ou insubsisten4,4
ttes pela legislação eublicada em 196

DIVULGAÇÃO N° 1 .042

PREÇO; ,Cr$ 8,00

VENDA
Na Guanabara

Seçâo rck Vendas: Av. Rodrigues Alves

Agència Is Ministério da Fazenda

atende-ao P pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasflia
Na sede do OIN

*1111,~1 .14

DIÁRIO CF:CIAL (Seção 1 — Parte II)

DEço pun glí,.EMPLAR N .Çri 0,16


